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Capítulo I 

COMPORTAMENTO DA VEGETAÇÃO EM ÁREA 

SEMIÁRIDA INSERIDA NA BACIA HIDROGRÁFICA 

DO AÇUDE FARINHAS, PARAÍBA 
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Introdução 

A região semiárida brasileira, definida oficialmente pelo Decreto nº 11.701 de 10 de março de 

2005, abrange parte dos estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 

Sergipe, Bahia e Minas Gerais, totalizando uma área de 969.589,4 km², e abrigando uma população de 

aproximadamente 20,8 milhões de habitantes (BRASIL, 2005).  

  Em decorrência do baixo nível de desenvolvimento humano e das dificuldades naturais de 

clima, solo e recursos hídricos, a região vem sendo alvo de políticas públicas voltadas à melhoria das 

condições de saúde, educação, moradia, emprego e renda, agora com foco na sustentabilidade da 

qualidade de vida das populações e do meio ambiente. Dentre as iniciativas com foco no 

desenvolvimento sustentável da região, está o Plano Nacional de Combate à Desertificação (PAN-
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BRASIL, 2004), do Ministério do Meio Ambiente.   

  Segundo o PAN-BRASIL (2004), a desertificação é a face mais visível da exploração irracional 

dos recursos naturais na região, caracterizada pela degradação do solo e dos recursos hídricos, pelo 

desmatamento e pela redução da biodiversidade. Tal fenômeno contribui diretamente para o 

empobrecimento das comunidades, especialmente na zona rural, na medida em que, reduz ou mesmo 

elimina a capacidade produtiva das terras, e coloca em risco a sustentabilidade do desenvolvimento e 

o futuro das próximas gerações.  

O mapeamento a partir de utilização do geoprocessamento constitui em um importante 

recurso para os estudos dos aspectos físicos e ambientais. Através dos Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) é possível obter um banco de dados georreferenciados da área de interesse a ser 

estudada. Os SIG’s são programas de computador usados para criar, manipular e gerar dados a partir 

das informações espaciais armazenadas em um banco de dados geográfico, o qual permite com que os 

objetos armazenem informações de localização juntamente com informações alfanuméricas (CÂMARA 

et al., 2005).  

  SIGs podem proporcionar as associações, sínteses, correlações entre as diferentes análises 

possibilitando sua realização por diferentes profissionais e instituições (MOURA, 2003). Além disso, o 

geoprocessamento possui dois importantes fatores que contribuem para sua importância e 

crescimento no cenário cientifico, tecnológico e comercial. De uma maneira geral, sensoriamento 

remoto é a denominação dada à técnica de medir grandezas físicas de objetos, sem contato direto com 

os mesmos. Para tal, são utilizados sensores que captam a energia refletida ou emitida pelo objeto 

(CÂMARA et al., 2005). 

Diferentes coberturas vegetais têm sido avaliadas por meio da relação existente entre bandas 

espectrais individuais, e/ou técnicas de realce das imagens, com parâmetros biofísicos da vegetação, 

entre eles a fitomassa (QI et al., 2000). 

Neste sentido, estudos de cobertura vegetal poderá oferecer um contributo ao conhecimento 

do processo de desertificação numa das ASD (Áreas Suscetíveis à Desertificação) do Estado da Paraíba. 

A bacia hidrográfica do Rio Farinhas, localizada no município de Patos-PB foi selecionada por ainda 

não dispor de estudos dessa natureza, e estar situada numa região com forte presença de indústrias de 

cerâmica e de cal, além do uso agrícola e explorações de carvoaria, que constituem o grupo de grandes 

usuários que têm a lenha nativa como matriz energética em seus processos produtivos.   

O trabalho tem como objetivo avaliar o processo de desertificação na bacia hidrográfica do 

açude Farinhas, Patos-PB, através do indicador de cobertura vegetal (NDVI), utilizando técnicas de 

sensoriamento remoto e sistemas de informação geográfica. 

 

Material e Métodos 

Caracterização da área de estudo 
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A área de estudo denominada de micro bacia hidrográfica do rio Farinha (Figura 1), com área 

de 745 km2 está localizada no município de Patos, Estado da Paraíba. Sua localização está 

compreendida entre às coordenadas geográficas de 07º01’39” a 07º16’50” de latitude sul e 36º43’41” 

a 37º16’28” de longitude a oeste, com uma área total de 822,7 km². De acordo com o IBGE (2015), a 

população de Patos está estimada em 106.314 habitantes. 

 

 

Figura 1. Localização geográfica da área de estudo. 

 

O trabalho foi conduzido no Laboratório de Topografia e Geoprocessamento (LabTGeo), no 

Centro de Ciências Agrárias, Campus II da Universidade Federal da Paraíba (CCA/UFPB), localizado na 

cidade de Areia. Foram realizados levantamentos de dados pluviométricos da região de Patos – PB 

junto à AESA e INMET, e o pré-processamento (correção geométrica) e processamento (NDVI, 

classificação e mapeamento temático) das imagens de satélite selecionadas. 

O cálculo do índice de vegetação por diferença normatizada (NDVI) foi utilizado para medir a 

quantidade e condição da área da bacia hidrográfica determinada nos diferentes tipos de cobertura. 

Foi calculada utilizando as imagens das bandas 4 e 3, pois definem melhor os limites entre o solo e a 

água com a vegetação mais discriminada, demonstrando as diferenças na vegetação que aparecem em 

tonalidades de vermelho, no caso a utilização das bandas 3 (0,63 a 0,69 µm – vermelho) e 4 (0,76 a 

0,90 µm - infravermelho próximo), seguindo a Equação1.  
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Foram utilizados um conjunto de imagens LANDSAT 5, sensor TM bandas 4 e 3 referentes 

aos anos de 1995 e 2005 do mês de março, selecionadas a partir do grau da cobertura de nuvens e 

do período de chuvas na região, disponível em USGS Science for a Changing World. 

 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
(𝐵𝑎𝑛𝑑𝑎 4−𝐵𝑎𝑛𝑑𝑎 3)

(𝐵𝑎𝑛𝑑𝑎 4 +𝐵𝑎𝑛𝑑𝑎 3)
     (Eq.1). 

 

Foi utilizado o Software QGIS 2.16.1 'Nødebo' para o processamento das informações 

georreferenciadas, sendo necessário reclassificar a imagem para que novos atributos fossem dados a 

cada pixel que possuírem valores no intervalo estabelecido de NDVI e assim, foram utilizadas quatro 

classes de vegetação representativa: solo exposto; vegetação rala; vegetação semi-densa e vegetação 

densa, obtidas a partir da Equação 2. 

 

[(𝑁𝐷𝑉𝐼 <= 0.20) + ((𝑁𝐷𝑉𝐼 < 0.20 𝐴𝑁𝐷 𝑁𝐷𝑉𝐼 <= 0.30) ∗ 2) + ((𝑁𝐷𝑉𝐼 < 0.30 𝐴𝑁𝐷 𝑁𝐷𝑉𝐼 <=

0.40) ∗ 3) + ((𝑁𝐷𝑉𝐼 > 0.40) ∗ 4)]      (Eq.2) 

 

Para a classificação da cobertura vegetal, foi utilizado o método de classificação pixel a pixel, 

em que utilizam as informações espectrais de cada pixel, isoladamente, para identificar regiões 

homogêneas. Foram utilizados os intervalos de variação do NDVI listados na Tabela 1, obtidos por 

leitura de pixels das imagens de satélite. 

 

Tabela 1. Intervalos de variação de NDVI para fins de classificação das imagens 

 

Realizou-se também a avaliação das classificações finais, obtenção da área das classes de 

cobertura vegetal para os momentos selecionados, e identificação das possíveis causas das alterações 

da cobertura vegetal no município. 

O levantamento dos dados pluviométricos da região (Tabela 2) foi realizado com o objetivo de 

garantir que as imagens de satélite selecionadas estivessem dentro do período seco e chuvoso da 

região, para assim realizar a comparação dentre as décadas. Obteve-se a série de dados mensais e 

anuais da AESA (1995 e 2005), os quais foram os mesmos anos de aquisição das imagens LANDSAT 5.  

 

Classificação NDVI 

Solo Exposto pixel ≤ 0.20 

Vegetação Rala 0.2 < pixel ≤ 0.3 

Vegetação Semi-densa 0.3 < pixel ≤ 0.4 

Vegetação Densa pixel ≥ 0.4 
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Tabela 2. Pluviometria mensal do município de Patos para os anos de 1995 e 2005 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total (mm) 

1995 46,6 97,4 194,7 123,0 153,5 28,4 12,8 0,0 0,0 9,0 28,6 25,8 719,8 

2005 27,8 68,3 384,3 47,5 20,7 40,1 0,0 2,5 0,0 0,0 0,0 180,1 771,3 

Fonte: AESA (2019). 

 

Resultados e Discussão 

Através do estudo da pluviometria da região da bacia hidrográfica (Figura 2) observa-se que, 

apesar dos anos terem pluviometria diferentes, a distribuição das chuvas permanece constante, sendo 

o período mais chuvoso fevereiro a abril, e o período de estiagem de agosto a outubro, resultados 

observados em todos os anos analisados. Observa-se também, que 2005 é o ano mais chuvoso, 

atingindo mais de 380mm no mês de março e um total acumulado de 771,3mm. 

 

 

Figura 2. Índice pluviométrico da região da bacia hidrográfica em diferentes épocas. 

   

Os resultados referentes à análise dos valores de NDVI descritiva dos atributos na área em 

estudo, demonstra que, há uma relação direta, que quanto maior o valor, mais densa é a vegetação. 

Esse índice concentra-se em dois aspectos, o monitoramento de mudanças anuais da atividade e do 

desenvolvimento da vegetação, e na redução de ruídos, como sombras de nuvens, variações 

topográficas e diferença de iluminação solar. 

 A seguir, observa-se os mapas das imagens processadas referente aos cálculos de NDVI, para 

as duas épocas estudadas. Na Figura 3 observa-se o cálculo do NDVI para o mês de abril de 1995, e 

n a Figura 4 para o mês de abril de 2015 (b), onde há a preocupação em utilizar as mesmas épocas 

para comparação da cobertura vegetal do solo dentro da quadra chuvosa da área de estudo, 

acompanhando as respectivas composições coloridas, em falsa cor. Verifica-se que, nesta composição, 

a vegetação densa é representada pela cor verde mais escuro, o solo exposto pela cor vermelha, a área 

com vegetação rala em cor laranja, e as áreas com  vegetação semidensa e densa em combinação com 

tons de verde. 
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Figura 3. Imagem processada referente ao cálculo de NDVI, para o período de 1995. 

 

Figura 4. Imagem processada referente ao cálculo de NDVI, para o período de 2005. 

 

 Lisboa (2016) afirma que, no período estudado, as áreas com vegetação mais densa e 

preservadas encontram-se na área com revelo fortemente ondulado e montanhoso, o que inibem as 

atividades agrícolas e pecuarista na região, pela dificuldade de acesso. Já nas regiões mais planas e 
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suavemente ondulada, observa-se diversas atividades antrópicas relacionadas à estas práticas, em 

criação de gado, bode, ovelhas, além de produções agrícolas como palma, culturas de sequeiro 

e temporárias , em virtude de a pluviosidade ser diminuta e as características pedregosa do solo. 

A presença de distúrbios e a dominância das ações antrópicas em detrimento das espécies 

mais sensíveis estabelecem marcantes alterações na estrutura e distribuição da flora. No ambiente 

analisado, em época distinta se evidenciaram tais alterações, ocorrendo tendência de separação 

entre o ambiente rural e urbano. 

A crescente demanda hídrica e territorial tem sido constante, sendo a bacia hidrográfica do rio 

Farinha possuir um reservatório próximo ao município, vem sendo um facilitador para o 

crescimento das cidades em busca de abastecimento, entre outros. 

A área constitui uma característica de transição, onde se encontra centro urbanos, fazenda 

com lavouras e pecuárias e reserva ambiental, com características de uma vegetação de caatinga. 

Na Tabela 3 observa-se o comportamento do uso e ocupação para o ano de 1995 para a área de 

estudo. Neste período, a precipitação ocorrida é de 719,00mm, porém no mês de março foi registrado 

um índice de 194,70mm, isso demonstra que, a referida área apresenta menor índice de cobertura da 

vegetação. A pesar do solo exposto ocupar 9,74%, a vegetação rala representa 68,29%, a vegetação 

semidensa 6,61%, vegetação densa apresenta índice de 15,36%, onde esta última destaca-se regiões 

de altas declividades.  

 

Tabela 3. Classes de vegetação da área total ocupada para o ano de 1995 

Classes Área (km²) Área (%) 

Solo Exposto 72,56 9,74 

Vegetação Rala 508,76 68,29 

Vegetação Semidensa 49,24 6,61 

Vegetação Densa 114,43 15,36 

Total 745,00 100,00 

 

Na Tabela 4 observa-se o comportamento do uso e ocupação para o ano de 2005 para a área de 

estudo. Neste período estudado a precipitação ocorrida é de 771,30mm, o índice de precipitação 

registrado no mês de março é de 384,30mm, isso demonstra que, a referida área apresenta melhor 

índice de cobertura da vegetação em relação ao período anterior estudado de 1995.  

A seguir apresenta-se os índices de cobertura vegetal no período, observando que, a área 

ocupada por solo exposto corresponde a 19,13%, a vegetação rala representa 18,26%, a vegetação 

semidensa 46,10%, vegetação densa apresenta índice de 16,51%, onde esta última destaca-se regiões 

de altas declividades. 
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Tabela 3. Classes de vegetação da área total ocupada para o ano de 2005 

Classes Área (km²) Área (%) 

Solo Exposto 142,52 19,13 

Vegetação Rala 136,04 18,26 

Vegetação Semidensa 343,45 46,10 

Vegetação Densa 123,00 16,51 

Total 745,00 100,00 

 

A partir dos resultados obtidos para os cálculos das áreas em cada ano estudado, observa -se 

que, no período de 10 anos, a área ocupada por solo exposto sofreu aumento de 51% passando de 

72,56 km² para 142,52 km², de maneira que, a vegetação densa não sofreu alteração significativa, 

uma vez que, as mesmas ocupam áreas de altas declividades. 

 

Conclusão 

A utilização   de   um   sistema   de   informações   geográficas   para   realizar o 

processamento do NDVI derivado de imagens de satélite, permitiu avaliar o processo de avanço na 

área com diversos fins, através da análise da cobertura vegetal nativa, na bacia hidrográfica do rio 

Farinha, e qualificar o avanço deste processo ao longo de 10 anos, compreendidos entre 1995 e 

2005. A utilização das imagens LANDSAT 5/TM se configurou como plenamente satisfatória para a 

obtenção dos resultados esperados na produção do NDVI. 

Foi possível, também, avaliar a evolução do processo de degradação da vegetação ao 

quantificar as áreas mapeadas nos dois momentos selecionados, permitindo assim verificar o 

avanço da atividade humana sobre a vegetação nativa na bacia, principalmente pela evolução do 

índice de solo exposto, o qual teve aumento de 51%. 

Recomenda-se reconhecimento de campo para verificar as possíveis causas desse processo, 

bem como identificar as principais atividades exploradas, caso existam. 
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Introdução 

O clima na região amazônica apresenta uma particularidade intrínseca, no que tange a presença 

de um amplo espectro da variação temporal e espacial da atividade convectiva tropical, onde a 

precipitação, se torna a variável climáticas mais importante e pesquisada na região, pois induz outros 

elementos climáticos como: umidade, temperatura, escoamento superficial etc. (ALBUQUERQUE et al., 

2010). A convecção tropical é a principal característica do clima sobre a região amazônica, sendo 

modulada por diversas interações atmosféricas de grande escala, incluindo a circulação de Hadley e 

Walker, oscilação intrasazonal de 40-60 dias e a Zona de Convergência Intertropical (OLIVEIRA & 

NOBRE, 1986). 

A precipitação na amazônica ocorre predominantemente no verão do hemisfério sul, 

influenciada por sistemas de diferentes escalas espaço-temporal, entre eles pode-se destacar a Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT), Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), Linhas de 

Instabilidades (LI’s) e os Sistema Convectivo de Mesoescala Circular (SCMC) que interagem e 
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provocam grande quantidade de chuva (SODRÉ et al., 2015; MOLION, 1987). O período chuvoso na 

Amazônia é comandado pela ZCIT, que resulta da convergência dos ventos alísios de nordeste e 

sudeste e é caracterizada por intensas precipitações e ventos fracos (VIANELLO & ALVES, 1991). 

Considerando que a área de estudo, apresenta elevado índice de precipitação podendo provocar 

inundações, buscou-se utilizar métodos mais adequados que fossem capazes de analisar e subsidiar os 

estudos sobre a distribuição local da chuva, pois as pesquisas atuais da precipitação são apenas 

baseadas em pluviômetros que são insuficientes frente à vasta extensão territorial do estado do Pará 

(MORAES et al., 2005). Outro fator importante que deve ser considerado é que a precipitação induzida 

pela brisa fluvial em direção ao interior do continente não está sendo contabilizada nas medições dos 

pluviômetros das estações automáticas nem das convencionais (COHEN et al. , 2014), por isto a 

importância de utilizar outras fontes de dados (SANTOS et al., 2017). 

Neste contexto, a fim de superar algumas das limitações sobre medições de precipitação em 

superfície, os dados de precipitação baseadas em técnicas de sensoriamento remoto fornecem uma 

fonte alternativa promissora (ZAMBRANO-BIGIARINI et al., 2017). Os dados de sensoriamento remoto 

são amplamente utilizados em pesquisas para regiões em diversas parte do mundo, com 

particularidades na região amazônica (MALTHUS & MUMBY, 2003; CAVALCANTE et al., 2020). Estudos 

apontam a aplicação por detecção remota como uma ferramenta eficaz, em observar e avaliar os 

processos oceânicos, meteorológicos e continentais, principalmente em áreas com ausência de dados 

de superfície ou em grandes extensões (TOMLINSON et al., 2011). 

A pesquisa propõe a utilização da técnica do CPC MORPHing (CMORPH), que consiste numa 

estimativa de precipitação, dada pela leitura de micro-ondas passivas por satélite geoestacionário - 

esses dados são estimados e especializados sob áreas que não possuem estações e/ou pluviômetros de 

medição superficial. O uso da chuva estimada por satélite é bastante utilizado como dado de entrada 

para modelos hidrológicos, sendo uma alternativa para fornecer previsões de vazões em bacias com 

monitoramento de superfície esparsa e/ou de baixa qualidade (JOYCE et al., 2004; ARAUJO & GUETTE, 

2007). 

A mesorregião metropolitana de Belém apresenta uma população de aproximadamente três (3) 

milhões de habitantes, registrando-se neste subespaço encontra-se as mais altas taxas de ocupação 

humana na Amazônia dos últimos 20 anos (BRASIL, 2015). Belém é a capital do estado do Pará, e 

apresenta uma média anual de 3.001 mm de chuva, com uma variação de 300 a 450mm durante os 

meses do período chuvoso, se caracterizando como uma das regiões mais chuvosas da Amazônia 

(SODRÉ & RODRIGUES, 2013). 

Neste cenário a pesquisa tem como objetivo de analisar o quantitativo da precipitação na 

mesorregião metropolitana de Belém, num período de onze anos, comparando uma técnica do 

sensoriamento remoto com os dados obtidos em estações meteorológicas de superfície, inferindo a 

sazonalidade regional das chuvas locais. Para isto o estudo investigou os acumulados mensal e anuais 

dos municípios que compõe a região de estudo. 
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Material e Métodos 

Área de estudo 

A pesquisa se concentrou na Mesorregião Metropolitana de Belém (MMB), formada por onze 

municípios paraenses. A MMB é uma das 16 mesorregiões do Estado do Pará, caracterizada pela maior 

concentração populacional, urbana e econômica do estado. Os municípios investigados da mesorregião 

metropolitana de Belém com suas coordenadas geográficas foram Barcarena (-48,7669; -1,5656), 

Belém (−1.4103; −48.4383), Bujaru (-48,0461; -1,5211), Castanhal (-47,9394; -1,2975) e Santa Isabel 

do Pará (-48,1708; -1,2964). Esses municípios foram selecionados pois apresentavam dados de 

estações de superfícies para fins comparativos. Cabe enfatizar também que, cada local tem diferentes 

características de uso e cobertura da terra, o que pode interferir nas características das chuvas locais, 

como Barcarena (população: 99.859), Belém (população: 1.393.399), Bujaru (população: 25.695), 

Castanhal (população: 173.149), e Santa Isabel do Pará (população: 59.466) (BRASIL, 2010) (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Municípios analisados, com destaque para as estações meteorológicas e dados do CMORPH. 

Fonte: adaptado de IBGE (2012). 

 

Dados e metodologia 

Os dados utilizados na pesquisa compreendem os meses de janeiro de 2000 a dezembro de 

2010, este intervalo de tempo foi utilizado a fim de atender a disponibilidade dos dados de superfície. 
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Os dados da estação pluviométrica de superfície foram extraídos da Agencia Nacional de Águas (ANA) 

no site: https://www.snirh.gov.br/hidroweb/ (ANA, 2021). 

Os dados de reanálise foram extraídos da técnica CMORPH (CPC MORPHing), onde se estima 

dados de precipitação em alta resolução espacial de 8 por 8 km e frequente resolução temporal a cada 

30 min, obtidos no site: https://ftp.cpc.ncep.noaa.gov/precip/CMORPH_V1.0/CRT/8km-30min/ 

(CMORPH, 2021). As séries temporais de precipitação foram analisadas mensalmente e anualmente 

entre janeiro de 2000 e dezembro de 2010. A correlação foi feita entre os valores médios dos pontos 

de grade que compreendem os limites territoriais dos municípios e os dados pontuais de superfície 

dos mesmos municípios. 

A metodologia do Center Morphing Method (CMORPH), baseia-se em uma técnica de 

sensoriamento remoto, que consiste na estimativa de chuva global, seus dados são provenientes de 

sensores de micro-ondas de satélites geoestacionários em órbita polar, que se propagam no tempo e 

no espaço por meio de sensores infravermelhos. O método foi selecionado pois: i) permite alta 

flexibilidade e robustez dos dados oriundos de diversos satélites, ii) é caracterizado por produto 

utilizado internacionalmente, com dados contínuos no tempo e espaço, iii) validado em pesquisas 

sobre precipitação na região amazônica, e iv) dados disponíveis de forma gratuita e atualizada para 

diferentes escalas de tempo e espaço (SILVA SANTOS et al., 2016; SANTOS et al., 2019). 

 

Resultados e Discussão 

Município de Barcarena  

A Figura 2a demonstra os valores mensais da precipitação para o município de Barcarena, 

elucidando que os valores do CMORPH são superiores comparados aos registrados pela estação da 

ANA, com exceção para o mês de abril, onde a estação capta um valor de 392mm, superior ao 

registrado pelo sensoriamento remoto de 385mm. Os valores mensais de ambas as técnicas 

apresentam de forma satisfatória a sazonalidade da região, com maiores acumulados de dezembro a 

maio e menores de junho a novembro de acordo com pesquisas de Santos et al. (2017; 2019). O maior 

e menor acumulado mensal registrado pelo CMORPH são para os meses de março e novembro com 

valores de 444 e 58mm, respectivamente. Quando verificado pela estação da ANA o maior e menor 

valor de acumulado de chuva são para os meses de abril e outubro com valores de 392 e 37mm, 

respectivamente. 

A Figura 2b apresenta o acumulado anual para o período de estudo (2000 a 2010), verifica-se 

que os dados do CMORPH são superiores aos dados apresentados pela estação, com exceção do ano de 

2009, onde a estação registra um valor de 3.144mm e o sensoriamento remoto de 3.000mm. O 

CMORPH apresenta o maior e menor valor para os anos de 2000 e 2006 com valores de 4.330 e 

2.714mm respectivamente. Para a estação meteorológica o maior e menor valor são durante os anos 

de 2009 e 2004 com valores de 3.144 e 1.289mm, respectivamente. O elevado valor pluviométrico 

apresentado no ano de 2009 pela estação, pode representar o ano de La Niña, que de acordo com 



Engenharia, Agronomia e Geociência 2014-2021 

20 
Francisco et al. (2021) 

estudos de Pereira et al. (2013) para a região costeira do Pará, este ano as chuvas modificaram 

parâmetros hidrológicos. 

 

 

Figura 2. (a) variação do acumulado mensal de precipitação; (b) variação do acumulado anual de 

precipitação. 

 

Município de Belém  

A Figura 3a apresenta os valores mensais da precipitação para o município de Belém, elucidando 

que os valores do CMORPH são ligeiramente superiores comparados aos registrados pela estação da 

ANA, valores mais elevados do CMORPH em relação a estação pluviométrica também foram 

encontrados por Sodré e Rodrigues (2013), com exceção para os meses de março e abril, onde a 

estação da ANA captou os valores de 469 e 458mm, sendo superior ao registrado pelo sensoriamento 

remoto CMORPH de 408 e 426mm para os respectivos meses. Esses são os meses de maior 

pluviosidade na região (AMANAJÁS & BRAGA, 2012).  

Os valores mensais de ambas as técnicas apresentam boa similaridade, representando os 

maiores acumulados nos primeiros meses e menores nos últimos meses. O maior e menor acumulado 

mensal registrado pelo CMORPH são para os meses de abril e novembro com valores de 426 e 130mm , 

respectivamente. Quando verificado pela estação da ANA o maior e menor valor de acumulado de 

chuva são para os meses de março e setembro com valores de 469 e 125mm. 

A Figura 3b apresenta o acumulado anual para o período de estudo, onde se verifica que os 

dados do CMORPH são superiores, mas que na média aparecem iguais ao da estação da ANA. O 

CMORPH apresenta o maior e menor valor para os anos de 2004 e 2006 com valores de 3.966 e 

2.750mm respectivamente. Para a estação meteorológica o maior e menor valor apresentados estão 

nos anos de 2006 e 2003 com valores de 3.663 e 2.769mm. 
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Figura 3. (a) variação do acumulado mensal de precipitação; (b) variação do acumulado anual de 

precipitação. 

 

Município de Bujaru 

Os dados do CMORPH apresentaram o maior valor para o mês de fevereiro com 591mm e o 

menor valor para o mês de agosto de 137mm. Os meses com os maiores e menores acumulados 

pluviométricos registrados pela estação da ANA foram fevereiro e setembro, com valores de 315 e 

58mm, respectivamente. Na análise mensal verificou-se que os dados do CMORPH superestimam a 

chuva registrada pela estação, mas que representam a sazonalidade da região com mais chuvas no 

primeiro semestre e menos no segundo período do ano (SANTOS et al., 2017; FISCH et al., 1998). 

A Figura 4b apresenta os valores anuais da precipitação para o município de Bujaru, neste 

verifica-se que os dados do CMORPH também são superiores aos dados da estação. O CMORPH 

apresentou o maior acumulado durante o ano de 2007 com 4.600mm e o menor valor no ano de 2009 

com 3.209mm. A estação da ANA apresentou o maior registro de chuva no ano 2000 com 2.995mm e 

menor registro em 2008 com 1.515mm 

 

 

Figura 4. (a) variação do acumulado mensal de precipitação; (b) variação do acumulado anual de 

precipitação. 
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Município de Castanhal 

Na Figura 5a é apresentada a variabilidade mensal dos acumulados de chuva para o município 

de Castanhal, verifica-se que os dados do CMORPH são superiores aos dados registrados pela estação 

da ANA com exceção dos meses de maio, junho, e novembro, quando os dados da estação apresentam 

maiores acumulados. O CMORPH registrou o maior valor durante o mês de fevereiro com 559mm e o 

menor em novembro com 58mm.  O maior e o menor valores obtidos pela estação foram encontrados 

nos meses de abril e setembro com 358 e 62mm, respectivamente. 

Na análise anual os valores do CMORPH apresentam-se superiores ao da estação para grande 

quantidade de anos estudados com exceção de 2001 e 2009. O maior valor do acumulado anual 

apresentado pelo CMORPH foi para o ano de 2007 com 4.310mm e o menor foi registrado para o ano 

de 2006 com 2.810mm. A estação meteorológica registrou o maior acumulado de chuva durante o ano 

de 2001 com 4.472mm e o menor no ano de 2007 com 1.908mm.   O baixo valor de chuva registrado 

em 2007 pela estação meteorológica pode ter influência do fenômeno climático EL Niño, conforme 

registrado pelo CPTEC (2016). 

 

 

Figura 5. (a) variação do acumulado mensal de precipitação; (b) variação do acumulado anual de 

precipitação. 

 

Município de Santa Izabel do Pará 

A Figura 6a demonstra os valores mensais da precipitação para o município de Santa Isabel do 

Pará, verifica-se que os valores apresentados pelo CMORPH são superiores aos apresentados pela 

estação meteorológica da ANA, com exceção dos meses de maio e setembro.  O CMORPH apresentou 

durante o mês de fevereiro o maior acumulado de chuva com 481mm, e o mês de novembro com 

menor acumulado de 95mm. A estação da ANA, registrou o maior valor durante o mês de abril com 

401mm de chuva e o menor acumulado no mês de agosto 93mm de chuva. 

Na análise anual verifica-se que os acumulados registrados pelo CMORPH são ligeiramente 

superiores comparados ao da estação da ANA, com exceção do ano de 2000. O CMORPH registrou o 

maior acumulado no ano de 2008 com 4.059mm e o menor em 2005 com 2.443mm. O baixo valor 

pluviométrico apresentado pelo ano de 2005 pelo CMORPH pode ter influência do ano seco para a 
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região litorânea do estado, conforme corrobora pesquisa de Pereira et al . (2018). A estação da ANA 

apresentou o ano de 2000 como mais chuvoso (3.959mm) e o ano de 2006 como menos chuvoso 

(1.881mm). 

 

 

Figura 6. (a) variação do acumulado mensal de precipitação; (b) variação do acumulado anual de 

precipitação. 

 

Conclusão 

Os dados de sensoriamento remoto da técnica CMORPH apresentaram para todos os municípios 

valores elevados de precipitação em comparação aos dados da estação meteorológica da ANA. Na 

escala mensal o CMORPH apresentou o mês de fevereiro com os maiores acumulados e o mês de 

novembro como os menores valores de precipitação. A estação a ANA apresentou os maiores 

acumulados durante o mês de abril e os menores durante o mês de setembro. Apesar da variação entre 

os meses com os maiores e menores quantitativos o CMORPH e ANA apresentam de forma satisfatória 

a sazonalidade regional com os maiores acumulados entre os meses de fevereiro e abril e os menores 

entre setembro e novembro. 

Na escala anual as metodologias empregadas também mostram a variabilidade dos acumulados 

médios de forma satisfatória. O CMORPH apresentou o maior quantitativo de chuva durante o ano de 

2007 e o menor durante o ano de 2006. A estação meteorológica apresentou o maior acumulado 

durante o ano de 2000 e o menor durante 2004. Apesar da diferença entre os anos com maiores e 

menores acumulados, ambas metodologias elucidaram de forma direta os anos sob influência do 

ENOS. 
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Introdução 

O melão (Cucumis melo L.), hortaliça fruto, pertencente à família Curcubitaceae, apresenta ampla 

aceitação no Brasil e no mundo (YASIR et al., 2016). Em 2019, o Brasil produziu mais de 41 milhões de 

toneladas de frutos, sendo a região Nordeste responsável por mais de 95% dessa produção nacional, 

com os Estados do Ceará e do Rio Grande do Norte os principais produtores, contribuindo com cerca 

de 80% do total regional (IBGE, 2020).  

O sucesso no processo de produção de hortaliças depende de diversos fatores, sendo essencial a 

produção de mudas de qualidade caracterizadas pela sua sanidade, adequado desenvolvimento da 

parte aérea e radicular, rápido estabelecimento da cultura a campo e, vantagem competitiva durante 

seu desenvolvimento (FAYAD et al., 2015). Dessa forma, na etapa de produção de mudas, é 

fundamental a escolha de um substrato com características físicas e químicas que favoreçam a 

emergência e o desenvolvimento inicial da espécie a ser cultivada (CAVALCANTI et al., 2019).  

Dentre os materiais que apresentam potencial para serem utilizados como substrato na 

produção de mudas podemos citar o biocarvão, produto derivado do processo endotérmico de 

conversão termoquímica de materiais orgânicos, de origem vegetal ou animal, denominado pirólise, 
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por meio do qual os materiais são aquecidos (> 250°C) em um ambiente com pouco ou nenhum 

oxigênio (ANTAL & GRØNLI 2003). Segundo Lehmann (2007), a temperatura ideal para obter 

biocarvão de boa qualidade fica em torno de 450 a 550°C. 

O uso do biocarvão como aditivo no solo é usado como corretivo do solo que pode favorecer a 

imobilização de metais, principalmente em solos ácidos, e/ou corrigir acidez do solo devido ao caráter 

alcalino na grande maioria dos biocarvões (CHAN et al., 2008). Também pode promover uma maior 

capacidade de reter e liberar nutrientes, característica que está relacionada à presença de grupos 

funcionais oxigenados e responsáveis pela existência de sítios de troca; como também, proporciona 

armazenamento dos nutrientes a longo prazo melhorando, assim, a fertilidade dos solos. Da mesma 

forma, a aplicação de biocarvão pode aumentar a retenção de água no solo devido à sua grande área de 

superfície (LEHMANN, 2007) e assim, o crescimento das plantas é estimulado. No entanto, biocarvões 

podem conter compostos indesejáveis, como sílica cristalina, dioxina, hidrocarbonetos poliaromáticos 

(PAHs), compostos fenólicos e metais pesados que são prejudiciais às plantas, micróbios e aos 

humanos (CAO et al., 2009). Alguns compostos em biocarvões têm o potencial de inibir ou estimular a 

germinação de sementes e o crescimento de mudas.  

Conforme Bamberg et al. (1986), o carvão ativado (tratado a vapor) aumentou a germinação de 

sementes de batata, enquanto Van Zwieten et al. (2010) mostraram que a germinação de sementes de 

trigo foi aumentada com uma única dose (10 t/ha) de biocarvão de fábrica de papel. Em contraste, 

Free et al. (2010) relataram que a germinação e o crescimento inicial da semente de milho não foram 

significativamente afetados por biocarvões feitos de uma variedade de fontes orgânicas.   

Nesse intuito, objetiva-se com o presente trabalho avaliar a influência de doses de biocarvão de 

cama de aviário e o seu efeito residual na emergência de sementes de diferentes variedades de 

meloeiro. 

 

Material e Métodos 

O experimento foi conduzido em ambiente protegido da Unidade Acadêmica de Engenharia 

Agrícola pertencente a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), localizada em Campina 

Grande/PB. Amostras de solo caracterizadas química e fisicamente, segundo Teixeira et al. (2017), 

apresentaram os seguintes atributos: pH (H2O) = 5,75; CEes = 0,16 dS m-1; Ca = 1,56 cmolc kg−1; Mg = 

1,18 cmolc kg−1; Na = 0,06 cmolc kg−1; K = 0,26 cmolc kg−1; H = 1,27 cmolc kg−1; matéria orgânica = 14,8 

g kg−1; P = 4,9 mg kg−1; argila = 158,5; silte = 120,7 e areia = 720,8 g kg−1. 

O biocarvão utilizado foi produzido ao longo de um processo de pirólise quando a cama de 

aviário foi submetida à decomposição térmica a uma temperatura de 450°C, na ausência de oxigênio, 

pela empresa SPPT Pesquisas Tecnológicas LTDA (Mogi Mirim-SP). O resíduo utilizado no 

experimento foi escolhido pela alta disponibilidade na região e no Brasil e seu baixo custo. Após a 

produção, as amostras de biocarvão foram analisadas quimicamente de acordo com o Manual de 

Métodos Analíticos Oficiais para Fertilizantes e Corretivos (BRASIL, 2014). Conforme essas análises, o 
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biocarvão utilizado apresentou a seguinte composição: pH (H2O) = 9,45; N = 3,45%; P = 7,78%; K = 

4,90%; Ca = 6,83%; Mg = 1,34%; S = 0,76%; Fe = 0,46%; Cu = 0,04%; Zn = 0,08%; Mn = 0,09%; B = 

0,01%; carbono orgânico = 39,77%; matéria orgânica = 68,56%; C/N = 11,53%; e CTC = 388,90 

mmolc/kg. 

O delineamento experimental utilizado foi inteiramente casualizado, em esquema fatorial 6 x 2, 

referente a seis doses de biocarvão (D0 = 0, D4 = 4, D8 = 8, D12 = 12, D16 = 16 e D20 = 20 t ha-1, 

correspondentes a 0, 10, 20, 30, 40 e 50 g de biocarvão por quilo de solo) e duas variedades de melão 

com 4 repetições. 

Para montagem das unidades experimentais, constituídas por sacos plásticos de polietileno (15 

x 28 cm) com furos para a drenagem de água, foi realizada a uniformização da granulometria de todo o 

material (solo, vermiculita e biocarvão) por peneiramento com malha de 2mm para separar o material 

grosseiro remanescente. As mesmas foram instaladas a partir da mistura solo e vermiculita na 

proporção 10:1 (1.100g de solo: 110 g de vermiculita), acrescentado pelas doses crescentes de 

biocarvão e deixadas em incubação por um período de 90 dias mantendo a umidade do solo próximo a 

capacidade de campo. Após este período, a semeadura do meloeiro (Cucumis Melo L.), considerando 

duas variedades: Amarelo e Hales Best Jumbo, foi realizada colocando-se em cada unidade 

experimental quatro sementes distribuídas equidistantemente na profundidade de 2 cm do solo. 

Devido o interesse em verificar a emergência das sementes de meloeiro sob influência de 

diferentes doses de biocarvão residual, após a colheita e avaliações do primeiro cultivo, foi realizado 

um segundo plantio da cultura. O delineamento utilizado foi o mesmo do primeiro cultivo, assim como 

todo o manejo dado a cultura.  

Os dois cultivos foram acompanhados diariamente para verificação da emergência, a partir do 

dia em que a primeira plântula emergiu, contando-se diariamente o número de plântulas até o 

momento da estabilização da emergência. Os dados do número de plântulas emergidas foram 

empregados na obtenção da porcentagem de plântulas emergidas (PE) (Equação 1) de acordo com a 

equação elaborada por Labouriau e Valadares (1976), e índice de velocidade da emergência de 

plântulas (IVE) que foi determinado pela soma do número de plântulas normais que emergiram 

diariamente dividido pelo número de dias decorridos entre a semeadura e a emergência (Equação 2), 

de acordo com a fórmula de Maguire (1962). 

 

𝑃𝐸(%) = (
𝑁

𝑁𝑠
) ∗ 100               (Eq. 1) 

 

Onde: PE = porcentagem de emergência; N = número total de plântulas emergidas; Ns = número total 

de sementes semeadas. 

 

𝐼𝑉𝐸 =  
𝑁1

𝐷1
+ 

𝑁2

𝐷2
+ ⋯ +  

𝑁𝑛

𝐷𝑛
              (Eq.2) 
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Onde: IVE = Índice de velocidade de emergência; N = número de sementes emergidas e computadas da 

primeira à última contagem; D = número de dias da semeadura da primeira à última contagem. 

 

Para as variáveis analisadas, os resultados obtidos foram submetidos ao teste de 

homogeneidade (Cochran e Bartlett), e ao teste de normalidade (Shapiro-Wilk). Quando verificado 

efeito significativo, utilizou-se análise de regressão polinomial para doses de biocarvão pelo teste de T-

student (p < 0,05) com o auxílio do aplicativo computacional SISVAR (FERREIRA, 2011). 

 

Resultados e Discussão 

Os fatores doses de biocarvão e variedades de meloeiro foram significativos isoladamente para 

índice de velocidade de emergência (Tabela 1). Os dados para a porcentagem de emergência das 

plântulas não seguiram as pressuposições dos testes para serem submetidos à ANOVA, portanto, as 

médias foram comparadas pela estatística não paramétrica de Kruskal e Wallis (FERREIRA, 2011). No 

entanto, não apresentou respostas significativas.  

 

Tabela 1. Análise de variância para índice de velocidade de emergência (IVE) das variedades de 
meloeiro sob doses de biocarvão 

Fonte de Variação 
Quadrado médio 

 

IVE 

Dose (D) 0,37* 

Variedade (V) 0,41ns 

D x V 0,16ns 

Resíduo 0,12 

CV (%) 35,66 

Média 0,96 

*, **significativo a 0,05 e 0,01 de probabilidade respectivamente, e ns não significativo pelo teste F; CV: 

coeficiente de variação. 

 

Segundo Novak et al. (2009), quando a adição de biocarvão ao solo melhora a fertilidade, 

aumentando o pH do solo, o carbono orgânico do solo, Ca, K, Mg e P, isto supera os efeitos inibitórios 

das taxas mais altas de aplicação de biocarvão na germinação de sementes. Já foi observado que em 

solos com alta fertilidade a adição de biocarvão ao solo não interfere na germinação. 

A emergência das sementes de meloeiro no primeiro ciclo, com menos de quinze dias, em função 

do biocarvão, é apresentada na Figura 1. 
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Figura 1.  Emergência de sementes de meloeiro no primeiro ciclo. 

 

Solaiman et al. (2012), utilizando vários tipos de biocarvão, observaram que a germinação de 

sementes de trigo com 10 t ha-1 de alguns tipos de biocarvão, aumentaram de 9 a 4%, já outros 

biocarvões não influenciaram na germinação. Segundo Rogovska et al. (2011), suspeita-se que a 

pirólise do biocarvão produzido em alta temperatura aumenta a quantidade ou disponibilidade de 

hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no biocarvão os quais têm consequências ambientais e 

agronômicas negativas. 

Para o IVE, as doses de biocarvão proporcionaram um modelo quadrático cujo ponto de máximo 

estimado foi de 1,24 plântulas/dia com a dose de 9,38 t ha-1 de biocarvão, a qual possibilita uma 

emergência antecipada, em comparação as demais doses testadas, o que é vantajoso sob o ponto de 

vista técnico. Martins et al. (1999) afirmam que, quanto mais tempo a plântula demorar em emergir do 

substrato, mais susceptível estará às condições adversas do meio. A variável atingiu valores inferiores 

quando as plântulas foram submetidas a dose de 20 t ha-1, com IVE estimado em 0,787 plântulas/dia, 

sendo observado uma redução de 11,27% entre a menor e a maior dose de biocarvão aplicada ao solo 

(Figura 2). Esses resultados divergem com os encontrados por Cavalcante et al. (2012), que 

verificaram um incremento na emergência, bem como no índice de velocidade de emergência de 

mudas de maracujazeiro em conformidade com o aumento da proporção de biocarvão na composição 

do substrato. 
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Figura 2. Índice de velocidade de emergência em função do efeito isolado de dose de biocarvão.  

 

Taiz e Zaiger (2013), alegam que com o aumento da salinidade, o desenvolvimento da plântula é 

afetado devido ao efeito osmótico, afetando a embebição e seu estabelecimento. Sendo assim, percebe -

se que, com o aumento das doses de biocarvão e, consequente aumento da concentração de sais, 

ocorreu a redução no potencial osmótico do substrato, diminuindo a disponibilidade de água para 

embebição das sementes. Fato observado por Oliveira et al. (2014), testando diferentes potenciais 

osmóticos na germinação e desenvolvimento inicial de plântulas de milho doce. Os autores verificaram 

que a redução do potencial osmótico, em decorrência do aumento da concentração salina, resultou no 

acréscimo do número de dias para a germinação e em aumento na ocorrência de plântulas anormais e 

de sementes mortas. 

Aragão et al. (2009), afirmam que o aumento da salinidade prejudica diretamente o 

desenvolvimento das plantas de meloeiro em todas as fases do crescimento e de forma diferenciada, 

sendo a maioria das cultivares mais sensíveis durante a fase de plântula. 

Resultados distintos dos observados no presente trabalho, foram constatados por Pelizza et al. 

(2013), que ao avaliar o desempenho do melão Amarelo sob diferentes substratos, encontraram IVE 

entre 4,43 e 6,86, valores bem acima quando comparados ao deste estudo, em que os valores variaram 

entre 0,79 e 1,24. Os autores encontraram melhores resultados ao utilizarem o substrato Húmus 

Fértil®, sendo que, este se igualou ao dos substratos vermicomposto bovino puro e vermicomposto 

bovino 75% mais casca de arroz carbonizada 25%; provavelmente esses substratos possibilitaram 

condições de umidade e temperatura favoráveis para a emergência das sementes, pois, de acordo com 

Carvalho e Nakagawa (2000), a água desempenha influência sobre o processo germinativo e sua 

absorção promove o aumento de volume da semente, ocorrendo assim o rompimento do tegumento, o 

que, por consequência, provoca a emergência da radícula e do caulículo. 

A emergência das sementes de meloeiro, no segundo ciclo, com menos de quinze dias, em 

função do biocarvão residual (Figura 3).  
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Figura 3.  Emergência de sementes de meloeiro no segundo ciclo. 

 

Na análise da emergência das sementes de meloeiro sob doses de biocarvão residual, os fatores 

doses de biocarvão e variedades de meloeiro foram significativos isoladamente para índice de 

velocidade de emergência (Tabela 2). Os dados para a porcentagem de emergência das plântulas não 

seguiram as pressuposições dos testes para serem submetidos à ANOVA, portanto, as médias foram 

comparadas pela estatística não paramétrica de Kruskal e Wallis (FERREIRA, 2011). No entanto, não 

apresentou respostas significativas.  

 

Tabela 2. Análise de variância para índice de velocidade de emergência (IVE) das variedades de 
meloeiro sob doses de biocarvão residual 

Fonte de Variação 
Quadrado médio 

 

IVE 

Dose (D) 0,46* 

Variedade (V) 0,07ns 

D x V 0,23ns 

Resíduo 0,12 

CV (%) 29,33 

Média 1,16 

*, **significativo a 0,05 e 0,01 de probabilidade respectivamente, e ns não significativo, pelo teste F; CV: 

coeficiente de variação. 
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 O vigor das sementes durante o segundo ciclo da cultura representado pelo índice de 

velocidade de emergência (IVE), teve os dados ajustados ao modelo polinomial quadrático com as 

doses de biocarvão, com valor máximo de 1,47 plântulas/dia no tratamento controle e 1,33 

plântulas/dia na dose máxima, não apresentando diferença em relação a ambos os tratamentos 

(Figura 4). Esses índices também foram quantitativamente menores à variação de 4,43 – 6,86 

apresentados por Pelizza et al. (2013) trabalhando com melão amarelo plantado em cinco substratos 

diferentes. Silva et al. (2019), avaliando o efeito do biocarvão produzido a partir de serragem de 

eucalipto no crescimento de mudas de alface cv. Grandes Lagos, observaram que percentagem de 

emergência (%E) e o índice de velocidade de emergência (IVE) de plântulas de alface não sofreram 

influência da presença do biocarvão ao serem comparados ao substrato comercial (BPL). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Índice de velocidade de emergência em função do efeito isolado de dose de biocarvão 
residual. 

 

Alterações do solo, ocasionada pela adição de biocarvão, podem afetar várias propriedades do 

solo e   influenciar, por   exemplo, na   capacidade   de retenção de água, quantidade de água disponível 

para a planta e permeabilidade de água, que por consequência podem influenciar os parâmetros de 

germinação, %PE e IVE (BOHARA et al., 2019; NORINI et al., 2019). Em estudos realizados por 

Chiapinotto et al. (2021), a fim de determinar o efeito de diferentes proporções de cama de aviário 

adicionada ao substrato comercial para a produção de mudas de melancia, foi observado que para o 

IVE, o aumento da proporção da cama de aviário no substrato comercial, aumentou o número de dias 

necessários para a germinação, podendo estar associado à maior capacidade de retenção de água nos 

tratamentos com maiores proporções do material orgânico.  

A maior velocidade de emergência é uma característica descrita por Batista et al.  (2015), como 

fundamental para a produção de mudas, proporcionando germinação rápida e homogênea, que 

permitem a formação antecipada das mudas e condições de tolerância a estresses ambientais 

(CARVALHO & NAKAGAWA, 2000).  

A avaliação da emergência é de suma importância, já que deficiências neste quesito geralmente 

acarretam redução do rendimento operacional do processo de produção de mudas. O desempenho das 
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sementes, logo após a semeadura, pode provocar ainda efeitos diretos sobre a produção final, 

especialmente quando há redução significativa da porcentagem de emergência das plântulas (MARCOS 

FILHO, 2005).  

Na comparação entre os dois cultivos, é possível observar aumento no IVE em determinadas 

doses, estando provavelmente associado ao efeito residual da adubação orgânica que foi adicionada 

em todos os tratamentos do presente estudo. Dessa forma, a utilização de composto orgânico não só 

supriu as plantas com quantidades consideráveis de nutrientes, mas contribuiu para a manutenção da 

fertilidade natural, processo esse que envolve a mineralização da matéria orgânica por ação de 

microrganismos (ZÁRATE & VIEIRA, 2018). No entanto, é importante frisar que as variações nas taxas 

de germinação não são ocasionadas exclusivamente pelo efeito do substrato (tipo e doses aplicadas ao 

solo), que no caso do presente estudo é o biocarvão, uma vez que, o processo germinativo das 

sementes ocorre através da combinação de vários outros fatores, como estado nutricional do solo, 

condições edafoclimáticas, temperatura, suprimento de água e oxigênio, vigor e qualidade do lote de 

sementes (FERREIRA & BORGHETTI, 2004). 

 

Conclusão 

O biocarvão de cama de aviário não afetou a porcentagem de germinação de sementes de melão.  

O índice de velocidade de emergência estimado, na primeira semeadura, foi 1,24 plântulas/dia 

com a dose de 9,4 t ha-1 de biocarvão de cama de aviário.  

Na segunda semeadura, com efeito do biocarvão residual, os índices de velocidade de 

emergência estimados foram maiores do que da primeira semeadura, variando de 1,47 plântulas/dia 

no tratamento controle e 1,33 plântulas/dia na dose máxima, 20 t ha-1 de biocarvão de cama de 

aviário. 
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Introdução 

Uma das características marcantes da região semiárida brasileira é a sua grande 

variabilidade espacial e temporal da precipitação, com totais médios anuais entre 400 a 

800mm e uma evaporação que, em anos mais críticos, chega a ultrapassar cinco vezes a altura 

da precipitação (VAREJÃO-SILVA et al., 1984). Neste ambiente, com um processo desordenado 

de ocupação territorial que data da época colonial, ocorrem reflexos que se manifestam pela 

degradação dos seus recursos naturais e que hoje atingem níveis críticos de sustentabilidade, 

a exemplo de assoreamento dos cursos d’água, menor disponibilidade de água para irrigação 

e para abastecimento, redução da produtividade agrícola, diminuição da renda líquida dos 

agricultores e, consequentemente, empobrecimento do meio rural, com reflexos danosos para 

a economia nacional (MANZATTO et al., 1998). 

O processo de degradação das terras das regiões áridas, semiáridas e subúmidas do 

Planeta é chamado, hoje de desertificação, representando uma preocupação mundial, pois 

atinge mais de 1 bilhão de habitantes, em mais de 100 países, destruindo terras e pondo em 

risco a sobrevivência das pessoas (PAN-BRASIL, 2005; SOUZA, 2009). A área de estudo, a 

bacia hidrográfica do Alto Rio Paraíba, é parte das terras da região semiárida brasileira 

classificadas com nível de desertificação severo (SÁ et al., 2002; PAN-BRASIL, 2005). 

A cobertura vegetal vem sendo estudada ao longo de séculos, segundo os mais 

diferentes níveis de abordagem, que incluem estudos taxonômicos, botânicos, fisiológicos, 

fitossociológicos e outros. Uma das ciências que mais contribuíram e ainda vem contribuindo 

e motivando o avanço nos conhecimentos de como a vegetação processa a radiação 

eletromagnética, é o sensoriamento remoto (PONZONI, 2001; BRANDELERO, 2010). 

A utilização de índices de vegetação gerados de imagens de satélites se constitui em 

ferramentas importantes para o monitoramento das alterações naturais ou produzidas pelo 

homem nos ecossistemas (FEITOSA et al., 2004). Os índices de vegetação ressaltam o 

comportamento espectral da vegetação possibilitando distinguir diferentes tipos de uso e de 

outros alvos da superfície terrestre (MOREIRA, 2005). 

Das diversas contribuições do sensoriamento remoto, a detecção qualitativa e 

quantitativa da vegetação verde é uma das mais importantes. Índices espectrais de imagens 

são utilizados, visando maximizar as características relacionadas ao dossel verde das plantas 

e minimizar as interferências de efeitos atmosféricos e da superfície. Desta forma, a diferença 

nos valores dos pixels entre o período seco e o úmido permite separar o comportamento da 

fitofisionomia da Caatinga. Para o primeiro período a vegetação com menor biomassa foliar e 
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para o segundo período, o aumento da atividade fotossintética, é o resultado da maior 

quantidade de biomassa foliar (OLIVEIRA et al., 2009). 

Na caatinga, no período seco, embora não haja atividade fotossintética, a resposta do 

IVDN se dá devido à absorção da luz vermelha pela interação com os componentes da 

superfície, vegetação/solo/sombra, como explica Maldonado (2005). Sendo assim, além da 

diversidade de seus espaços, a variabilidade espacial e temporal da precipitação associada 

com a rápida resposta da vegetação à disponibilidade de água, torna a interpretação da 

imagem desse bioma uma tarefa complexa. Trabalhos de monitoramento da vegetação da 

caatinga mostram uma grande variação estacional de respostas espectrais relacionadas à 

interação entre disponibilidade de água e atividade fotossintética das plantas (BARBOSA et al., 

2011; LIRA et al., 2011; BEZERRA et al., 2012). 

A importância do sensoriamento remoto como ferramenta para avaliar os processos de 

desertificação fica mais evidente quando se verifica que um dos quatro indicadores 

recomendados pela ONU para avaliar o problema é o índice de vegetação derivado de imagens 

de satélite, o chamado NDVI - Índice de Vegetação de Diferença Normalizada (UNITED 

NATIONS, 2001; MOREIRA, 2004; MENEZES & NETTO, 2001). 

Das diversas contribuições do sensoriamento remoto, a detecção qualitativa e 

quantitativa da vegetação verde é uma das mais importantes. Índices espectrais de imagens 

são utilizados (Índices de Vegetação - IV), visando maximizar as características relacionadas 

ao dossel verde das plantas e minimizar as interferências de efeitos atmosférico e da 

superfície (OLIVEIRA et al., 2009).   

Muitos trabalhos vêm procurando monitorar mudanças na cobertura e uso da terra na 

região semiárida. À medida que aumenta a área de trabalho, aumenta a chance de ocorrer 

variações temporais e espaciais de umidade, importante fonte de erro nas leituras do IVDN 

das imagens de satélite (COSTA et al., 2002; MALDONADO, 2005; LOPES et al., 2010; MELO et 

al., 2011; CUNHA et al., 2012). 

Considerando a vegetação, um parâmetro indicador da qualidade ambiental, este 

trabalho pretende através de técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto, 

contribuir na avaliação do mapeamento multitemporal da cobertura vegetal da bacia 

hidrográfica do Alto Rio Paraíba e detectar mudanças ocorridas. 

 

Material e Métodos 

Caracterização da área de estudo 
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 A área de estudo compreende a bacia Alto Rio Paraíba, com área de 6.717,39 km² 

localizada sobre o Planalto da Borborema ao centro sul do Estado da Paraíba, divisa ao sul 

com Pernambuco (PARAÍBA, 2006) (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Localização e hipsometria da área de estudo. 

Fonte: Adaptado de Francisco et al. (2014). 

 

Conforme Francisco (2010), de acordo com a classificação de Köppen, o clima é do tipo 

Bsh - Semiárido quente, precipitação predominantemente abaixo de 600 mm.ano -1 (Figura 2), 

e temperatura mais baixa, devido ao efeito da altitude (400 a 700m) onde as chuvas da região 

sofrem influência das massas Atlânticas de sudeste e do norte.  

De acordo com Sousa et al. (2007), a vegetação representativa da área de estudo é do 

tipo caatinga hiperxerófila com as espécies mais encontradas sendo o marmeleiro (Croton 

sonderianus Muell. Arg.), jurema preta (Mimosa tenuiflora Willd. Poiret.), pereiro 

(Aspidosperma pyrifolium Mart.), e catingueira (Caesalpinia pyramidalis Tul). Outras espécies 

nativas da região estão presentes com poucos exemplares, como o angico (Anadenanthera 

columbrina Vell. Brenan) e a aroeira (Myracrodruon urundeuva Allemão). Já os cactos são 

bastante diversificados. 

Os solos predominantes na área de estudo, conforme PARAÍBA (1978), são os Aluviais 

Eutróficos que ocorrem ao longo das calhas dos rios; os Brunos Não Cálcicos e os solos 

Litólicos Eutróficos, distribuídos por toda a área da bacia, como também os Vertisols, com 

maior ocorrência no terço inferior da bacia, mais próximos ao Açude Epitácio Pessoa, estes 
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reclassificados para o novo Sistema Brasileiro de Classificação de Solos por Campos e Queiroz 

(2006) como Solos Neossolos flúvicos Ta eutróficos solódicos, Luvissolos Crômicos órtico 

típico, Neossolos Litólicos Eutróficos típico, e como Vertissolo Cromado Órtico solódico, 

respectivamente. 

 

Processamento das imagens 

Neste trabalho foram utilizadas imagens do sensor TM LANDSAT 5, órbita 215, pontos 

65 e 66, de 12/10/2003 e de 24/05/2010 da época seca e úmida, respectivamente. As 

imagens foram tratadas utilizando o software ERDAS 8.5, onde foi executada a correção 

radiométrica e obtidas as imagens de radiância e reflectância, de acordo com Silva et al. 

(2005a).  

Neste procedimento utilizou-se a relação proposta por Markham e Baker (1987) 

(Equação 1). 

ND
255

abaL ii
iλi 







 −
+=  (Eq.1) 

 

Em que: ai e bi são as radiâncias espectrais mínima e máxima (W m-2 sr-1μm-1), ND é a 

intensidade do pixel (número inteiro de 0 a 255) e i = 1, 2, 3, 4, 5 e 7, corresponde às bandas 1, 

2, 3, 4, 5 e 7 do TM - LANDSAT 5. 

 

De posse dos mapas de radiância espectral de cada banda, informações sobre o cosZ e 

irradiância espectral no topo da atmosfera (Tabela 4) para cada banda, estimará a refletância 

espectral planetária em cada banda (BASTIAANSSEN, 1995) (Equação 2). 

 

rλi

λi
λi d.cos.k

L.π
ρ

Z
= (Eq. 2) 

 

Em que: ρpi é reflectância planetária da banda i, Kλi é a irradiância solar espectral no topo da 

atmosfera (Tabela 1), cosZ é o ângulo zenital do Sol e dr é o inverso do quadrado da distância 

relativa Terra – Sol - ds, em unidades astronômicas (IQBAL, 1983), dado pela Equação 3. 

 

𝑑𝑠 = 1 + 0,0167 𝑠𝑒𝑛 [
2 π (J −  93,5)

365
] (Eq. 3) 
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Sendo: J = o dia Juliano e o argumento da função seno se encontra em radiano. Por sua vez, o 

ângulo Zenital do Sol não precisou ser calculado pois se encontrava disponível no cabeçalho 

das imagens adquiridas para este trabalho. 

 

Tabela 1. Descrição das bandas do Mapeador Temático do LANDSAT 5, com os 

correspondentes intervalos de comprimento de onda, coeficientes de calibração (radiância 

mínima – a e máxima – b) e irradiâncias espectrais no topo da atmosfera 

Bandas 
Comprimento 

de Onda 
(μm) 

Coeficientes de 
Calibração 

)μmsr(Wm 112 −−−  

a                 b 

Irradiância Espectral no 
Topo da Atmosfera 

)μm(Wm 12 −−  

1 (azul) 0,45 – 0,52 -1,52 193,0 1957 
2 (verde) 0,52 – 0,60 -2,84 365,0 1826 

3 (vermelho) 0,63 – 0,69 -1,17 264,0 1554 
4 (IV-próximo) 0,76 – 0,79 -1,51 221,0 1036 

5 (IV-médio) 1,55 – 1,75 -0,37 30,2 215,0 
6 (IV-termal) 10,4 – 12,5 1,2378 15,303 - 
7 (IV-médio) 2,08 – 2,35 -0,15 16,5 80,67 

Fonte: Allen et al. (2002). 

  

Para obtenção do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) foi utilizada a 

Equação 4. 

NDVI =
(rρ4 –  rρ3)

(rρ4 +  rρ3)
  (Eq. 4) 

 

Em que: rρ4 e rρ3 correspondem às reflectâncias planetárias das bandas 4 e 3 do TM-

LANDSAT 5. 

 

Mapeamento da vegetação 

Com o objetivo de mapear a vegetação de caatinga através do NDVI foi criada uma base 

de dados no SPRING 5.5, na projeção UTM/SAD69, registrando e importando as imagens-

índices de vegetação e classificando-as com a utilização do programa LEGAL.  

Na Linguagem Algébrica para gerar o mapa de cobertura do solo foi definida de acordo 

com os tipos (Tabela 1), conforme metodologia proposta por Francisco (2013).  
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Tabela 2. Classes de NDVI 

Classes NDVI (2003) NDVI (2010) 
Arbórea Subarbórea muito densa - > 0,700 

Arbórea Subarbórea densa > 0,300 0,650 - 0,700 
Subarbórea densa - 0,600 - 0,650 

Subarbórea Arbustiva densa 0,285 - 0,300 0,550 - 0,600 
Arbustiva Subarbórea densa 0,265 - 0,285 0,450 - 0,550 
Arbustiva Subarbórea aberta 0,250 - 0,265 0,400 - 0,450 

Arbustiva Subarbustiva aberta 0,225 - 0,250 0,350 - 0,400 
Subarbustiva Arbustiva rala 0,180 - 0,225 0,200 - 0,350 

Subarbustiva Arbustiva muito rala 0,150 - 0,180 0,150 - 0,200 
Solo exposto 0 - 0,150 0 - 0,150 

Corpos d’água < 0 < 0 
Fonte: Francisco (2013). 

 

A classificação da vegetação foi desenvolvida por Chaves et al. (2008) e compõe-se de 

quatro níveis categóricos: Tipo – separa a vegetação natural da vegetação cultivada; Grupo - 

separa as comunidades vegetais com a dominância de porte identificados como: arbóreo (> 

4,5 m de altura); subarbóreo (> 3 m e < 4,5 m); arbustivo (> 1,5 m e < 3 m) e subarbustivo (< 

1,5 m); Classe – dentro de cada grupo as classes separam as comunidades vegetais de 

diferentes feições morfológicas, sendo descritas pela ordem decrescente dos portes 

dominantes, quando identificáveis, até o terceiro estrato; e Subclasse – representa a cobertura 

vegetal, em termos de percentagem de recobrimento da superfície do solo, sendo avaliada 

pelos seguintes graus de recobrimento: muito densa (> 80% de cobertura); densa (> 60 e < 

80%); aberta (> 40 e < 60%); rala (> 20 e < 40%) e muito rala (< 20%). 

Partindo do pressuposto de que na degradação ambiental, a cobertura vegetal é um 

parâmetro de indicação da conservação, a separação em classes de densidade da vegetação 

proporciona a relação entre o estado de conservação e a degradação, foi utilizada a 

metodologia adaptada de Francisco et al. (2012), que relaciona os valores de reflectância do 

NDVI com a densidade da vegetação. Com o objetivo de geração do mapa de detecção de 

mudanças foi utilizado o LEGAL conforme a Tabela 3.  
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Tabela 3. Classes de detecção de mudança 

Classes ASmd ASd Sd SAd ASd ASa ASba SbAr SbAmr SE CA N 

ASmd NM DMB DB DMOB DM DA DMA DMA DAL DAL NM N 
ASd RMB NM DMB DB DMOB DM DA DMA DMA DAL NM N 
Sd RB RMB NM DMB DB DMOB DM DA DMA DMA NM N 

SAd RM RB RMB NM DMB DB DMOB DM DA DMA NM N 
ASd RMOA RM RB RMB NM DMB DB DMOB DM DA NM N 
ASa RA RMOA RM RB RMB NM DMB DB DMOB DM NM N 

ASba RMA RA RMOA RM RB RMB NM DMB DB DMOB NM N 
SbAr RMA RMA RA RMOA RM RB RMB NM DMB DB NM N 

SbAmr RAL RMA RMA RA RMOA RM RB RMB NM DMB NM N 
SE RAL RAL RMA RMA RA RMOA RM RB RMB NM NM N 
CA NM NM NM NM NM NM NM NM NM NM NM N 
N N N N N N N N N N N N N 

Legenda: ASmd - Arbórea subarbórea muito densa; ASd - Arbórea subarbórea densa; Sd - Subarbórea densa; Sad - Subarbórea 

arbustiva densa; ASd - Arbustiva subarbórea densa; Asa - Arbustiva subarbórea aberta; ASba - Arbustiva subarbustiva aberta; 

SbAr - Subarbustiva arbustiva rala; SbAmr - Subarbustiva arbustiva muito rala; SE – solo exposto; CA- Corpos d’água; N – 

nuvens; NM - Não mudança; DAL – Degradação altíssima; DMB - Degradação muito baixa; DB - Degradação baixa; DMOB - 

Degradação moderada baixa; DM - Degradação moderada; DA – Degradação alta; RMB – Recuperação muito baixa; RB – 

Recuperação baixa; RM – Recuperação moderada; RMOA – Recuperação moderada alta;  RA – Recuperação alta; RMA – 

Recuperação muito alta; RAL – Recuperação altíssima. 

Fonte: Adaptado de Francisco et al. (2012). 

 

Resultados e Discussão 

 Pelos dados da Tabela 3, e pela Figura 2 do mapa de cobertura vegetal de 2003, 

observa-se que, as classes de vegetação densa, Arbórea Subarbórea densa, Subarbórea 

arbustiva densa, Arbustiva subarbórea densa, somam 1.687,9 km2, um percentual de 36,7% 

da área da bacia, e ocupam em grande parte, áreas de mais difícil acesso, de solos rasos e 

declivosos, cabeceiras da bacia onde recebem maior influência orográfica das chuvas.  

 As áreas menos protegidas pela vegetação, representadas pelas classes Subarbustiva 

arbustiva rala e muito rala, abrangem uma superfície de 3.539,12 km2, que corresponde a 

52,68% do total da bacia que se distribuem, em grande parte, na área central e ao longo da 

drenagem. As áreas de vegetação de caatinga aberta, Arbustiva subarbórea aberta, Arbustiva 

subarbustiva aberta, correspondem a uma área de 573,73 km2, e representam 8,54% da área 

da bacia, e de acordo com Francisco et al. (2013), são áreas de pastejo para os animais, e estes 

padrões de vegetação ocupam posições intermediárias na paisagem, e normalmente ocorrem 

sobre solos mais rasos, inapropriados para agricultura devido as condições climáticas.  

 A classe solo exposto ocorre em 21,72% (1.458,72 km2) da área da bacia. Não foram 

identificadas e mapeadas as classes de vegetação Arbórea subarbórea muito densa e 

Subarbórea densa para a imagem de 2003, devido a localização no Bioma Caatinga, e aos seus 

tipos de solos rasos e pedregosos da área. De acordo com Francisco et al. (2012) os autores 

ressaltam que as imagens correspondem ao período seco, e isso é o que explica em parte, que 
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a cobertura vegetal esteja mais degradada ou em dormência, situação típica da caatinga 

hiperxerófila seca.   

 De acordo com Francisco et al. (2015) e Francisco et al. (2016), setembro é 

considerado o mês mais seco e com relação à distribuição anual observaram a alta 

variabilidade espacial de precipitação onde o setor central do Estado (regiões 

Cariri/Curimataú) com os menores valores de precipitação em torno de 300 a 500mm. Estes 

dados ajudam a explicar os menores índices de valores na imagem-índice de NDVI deste 

trabalho. 

 A seleção da imagem do período seco corrobora com diversos trabalhos que tem 

utilizado o período seco para avaliar a biomassa da caatinga, como Francisco et al. (2012) e 

como Francisco (2013) que encontraram um alto coeficiente de determinação (r2 = 0,7587), 

permitindo estabelecer, com boa margem de precisão, estimativas da cobertura vegetal a 

partir das leituras de NDVI. 

 

 

Figura 2.  Mapa da cobertura vegetal da bacia da época seca. 

Fonte: Adaptado de AESA (2002); INPE (2012). 
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Tabela 3. Classes de vegetação da bacia 

  Classes de vegetação 
2003 2010 Diferença 

Área % Área % Área % 
Arbórea subarbórea muito densa - - 164,73 2,45 164,73 2,45 

Arbórea subarbórea densa 337,62 5,03 341,63 5,09 4,01 0,06 
Subarbórea densa - - 476,42 7,09 476,42 7,09 

Subarbórea arbustiva densa 87,01 1,30 599,11 8,92 512,10 7,62 
Arbustiva subarbórea densa 149,91 2,23 1.826,16 27,19 1.676,25 24,95 
Arbustiva subarbórea aberta 155,95 2,32 1.062,63 15,82 906,68 13,50 

Arbustiva subarbustiva aberta 417,78 6,22 917,54 13,66 499,76 7,44 
Subarbustiva arbustiva rala 1.957,64 29,14 982,09 14,62 -975,55 -14,52 

Subarbustiva arbustiva muito rala 1.581,48 23,54 13,87 0,21 -1.567,61 -23,34 
Solo exposto 1.458,72 21,72 19,89 0,30 -1.438,83 -21,42 
Corpo d’água 23,39 0,35 65,43 0,97 42,04 0,63 

Nuvem 547,90 8,16 247,89 3,69 -300,01 -4,47 
Área total 6.717,39 100,0 6.717,39 100,0 0 0 

 

 Pelos dados da Tabela 4, e que pela Figura 3 do mapa de cobertura vegetal da época 

úmida (2010), observa-se que, as classes de vegetação densa, Arbórea Subarbórea muito 

densa, Arbórea Subarbórea densa, Subarbórea arbustiva densa, Arbustiva subarbórea densa, 

somam 3.408,05 km2, um percentual de 50,74% da área da bacia, e ocupam em grande parte, 

áreas de cabeceiras da bacia onde recebem maior influência orográfica das chuvas (Figura 5).   

 As áreas de vegetação de caatinga aberta, Arbustiva subarbórea aberta, Arbustiva 

subarbustiva aberta, correspondem a uma área de 1.980,17 km2, e representa 29,48% da área 

da bacia. A classe solo exposto ocorre em 0,3% (19,89 km2) da área da bacia. As áreas menos 

protegidas pela vegetação, representadas pelas classes Subarbustiva arbustiva rala e muito 

rala, abrangem uma superfície de 995,96 km2, que correspondem a 14,83% do total da bacia 

que se distribuem, em grande parte, na área central e ao longo da drenagem, áreas mais 

exploradas pela agricultura e com índices menores de refletância.  
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Figura 3.  Mapa da cobertura vegetal da bacia da época úmida. 

Fonte: Adaptado de AESA (2002); INPE (2012). 

 

 No mapa de detecção de mudança (Figura 4) e na Tabela 5, que sintetiza os dados do 

mapeamento da mudança da vegetação da bacia hidrográfica para o período de 7 anos, 

observa-se os valores em área e percentagem de ocupação das classes.  

 

Tabela 5. Distribuição das classes de detecção de mudança 

Classes de detecção de mudança Área (km2) % 
Recuperação alta a altíssima 1.283,68 19,11 

Recuperação moderada a moderadamente alta 2.350,30 34,99 
Recuperação baixa a muito baixa 1.602,31 23,85 

Não Mudança 352,77 5,25 
Degradação muito baixa a baixa 231,88 3,45 

Degradação moderada a moderadamente baixa 136,81 2,04 
Degradação alta a altíssima 51,36 0,76 

Nuvem 708,27 10,54 
Área Total 6.717,39 100,00 

 

Observa-se na Figura 4 que a classe Nuvem apresenta o valor de 10,54% (708,27 km2) 

da área, neste caso pela soma da classe nuvem da imagem de 2009 e 1996, pois isto causa o 

mascaramento da investigação, problema esse encontrado no sensoriamento remoto. De 
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acordo com Silva et al. (2007), nuvens causam sérias interferências em imagens aéreas e 

orbitais degradando a resposta radiométrica ou provocando redução na área útil da imagem.  

Entretanto, a redução da área útil da imagem pode, em alguns casos, ser superior ao dobro 

desse valor percentual, uma vez que também deve ser considerada a degradação provocada 

por sombras projetadas por essas nuvens sobre o terreno imageado. 

 

 

Figura 4. Mapa de detecção de mudanças. 

 

A classe de Não Mudança com 352,77 km2 representando 5,25% da área da bacia, 

ocorre em sua maioria em terras próximas a drenagem dos rios da bacia, encontrando-se em 

abandono ou em uso pela agricultura e pela pecuária extensiva.  

No mapa temático, as proporções em área entre classes demonstram uma maior recuperação 

da área. De acordo com Francisco et al. (2012), isso ocorre porque a bacia é composta por 

áreas sendo degradadas e outras em processo de recuperação. Considerando a erosividade 

das chuvas da região semiárida brasileira, devido a sua concentração temporal, a cobertura 

vegetal do solo é fundamental para protegê-lo da ação erosiva das chuvas.   

Observa-se que 5.236,29 km2 representando 77,95% da área da bacia, encontra-se nas 

classes de Recuperação Muito Baixa a Altíssima, demonstrando a capacidade da vegetação 

semiárida em aumentar a biomassa e o porte da vegetação quando da influência da chuva. 
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Estas áreas mapeadas se encontram principalmente nas regiões com maiores altitudes nas 

divisas da bacia que sofrem uma maior influência orográfica das chuvas e se localizam em 

declividade mais acentuada de menor acesso ou de preservação e que respondem mais ao 

fator umidade. Observa-se que, nas áreas em que houve uma maior recuperação estão 

localizadas em boa parte na drenagem em solos aluviais e com uma maior umidade disponível 

durante os 7 anos de temporalidade. De acordo com Francisco et al. (2012), nestas áreas em 

sua maioria são as algarobeiras (Prosopis juliflora (sw) DC) que predominam.  

As classes de Degradação Muito Baixa a Altíssima 420,06 km2 representando 6,25% da 

área da bacia ocorre à nordeste, onde estas são áreas planas e que ocorrem os Solonetz 

Solodizado, e ao noroeste da bacia, em áreas onde ocorrem os Luvissolos. Estas terras são 

representadas por solos muito susceptíveis a erosão e consequente degradação pelo mau uso 

e má conservação. Resultados similares encontrados por Francisco et al. (2012). 

 Francisco et al. (2013) relata que, Alves et al. (2009) comenta que, o semiárido 

nordestino, desde o século XVII, foi ocupado pela expansão da pecuária extensiva em campo 

aberto, que se fez à custa da caatinga, onde os criadores de gado passaram a usar a queima do 

pasto, deixando nas áreas uma grande quantidade de animais acima da capacidade de suporte 

das mesmas. Já para Medeiros (2006) esta forma de utilização, vem causando degradações 

fortes e por vezes irreversíveis do ecossistema, e acaba por propiciar uma mudança no ritmo 

dos elementos formadores desse bioma, e desencadeia mudanças no ambiente, com um 

elevado índice de degradação em algumas regiões, expondo o solo aos agentes intempéricos, 

acarretando processos erosivos provocados pelo escoamento superficial, que vão degradar os 

solos.  

 Segundo Alves (2009), as causas da desertificação na Paraíba não diferem das que são 

encontradas em outros estados nordestinos. Elas são decorrentes do uso inadequado dos 

recursos naturais, de práticas agrícolas inapropriadas e, sobretudo de modelos de 

desenvolvimento macro e microeconômicos de curto prazo. Outro grave aspecto a considerar 

são as práticas agrícolas tradicionais, geralmente associadas a um sistema concentrado de 

propriedade da terra e da água, conduzindo a graves problemas socioeconômicos que se 

aprofundam, quando sobrevêm as secas. 

 

Conclusão 

Com a utilização das técnicas de geoprocessamento, do sensoriamento remoto e 

desenvolvimento da linguagem algébrica pôde-se chegar a resultados satisfatórios com 

rapidez e precisão. 
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A utilização de imagem orbital de média resolução espacial, a classificação pelo NDVI 

em 9 classes foi satisfatória para a separação das fisionomias existentes na área estudada.  

Através do uso do NDVI na detecção de mudança pode-se constatar que houve uma 

recuperação da vegetação em 5.236,29 km2, Não Mudança em uma área de 352,77 km2 e 

Degradação em 420,06 km2. 

A cobertura do solo da área de estudo encontra-se em processo de degradação 

distribuída por quase toda a bacia juntamente com a classe solo exposto e áreas próximo a 

drenagem. 
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Introdução 

A Caatinga é um ecossistema exclusivamente brasileiro, que permite deduzir que grande 

parcela dessas riquezas biológicas não se encontra em outro lugar do planeta. Reconhecida como uma 

das 37 Grandes Áreas Naturais do Planeta (GIL, 2002 apud LEITE et al., 2009), tem extensão territorial 

de aproximadamente 800.000 km², o que corresponde a cerca de 70% de toda a área da região 

Nordeste, abrangendo os Estados do Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 

Norte, Sergipe e uma pequena faixa no norte de Minas Gerais (PRADO, 2003).   

O Cariri Paraibano que compõem a Caatinga, está localizado na mesorregião da Borborema, 

sendo subdividida em microrregiões, a saber: Cariri Ocidental, Cariri Oriental, Seridó Oriental e Seridó 
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Ocidental (LEITE et al., 2014). A junção do Cariri Ocidental com o Cariri Oriental, denomina-se Cariri 

Paraibano, composta por uma vegetação vasta, com espécies diversas onde encontra-se o Juazeiro 

(Ziziphus joazeiro Mart. Rhamnaceae).  

O Juazeiro (Figura 1) é uma espécie própria da região geográfica caracterizada pelo 

ecossistema da Caatinga, pertencente à família da Rhamnacea (NADIA et al., 2007), é uma das plantas 

mais utilizadas popularmente, tendo diversas utilidades, desde a alimentação animal, representando 

grande importância ecológica, como na medicina popular, no tratamento de problemas respiratórios, 

como a bronquites, no uso como expectorantes e no trato da gastrite e dermatológico, e ainda, na 

produção de cosméticos, produtos de higiene, tais como shampoo anticaspa e creme dental (MATOS, 

2000; LORENZI & MATOS, 2002; CARVALHO, 2007).  

 

 

Figura 1. Juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart. Rhamnaceae). Fonte: Maia (2004). 

 

O Juazeiro é popularmente conhecido por juazeiro, juá, juá-espinho, juá-fruta, laranjeira-de-

vaqueiro, juá-mirim, juá-de-boi, juá-bravo, entre outros. O nome do seu fruto, juá, deriva do tupi “a-ju-

á”, que simboliza fruto obtido dos espinhos (BRAGA, 2010 apud DANTAS, 2014). Dependendo de sua 

localização, denomina-se a saber: na Bahia ela é conhecida como Joazeiro, Juá-babão e Juá-de-boi; no 

Ceará por Joá-mirim e Juazeiro; na Paraíba por Juazeiro e Joazeiro; em Pernambuco por Juá e juazeiro; 

no Rio Grande do Norte por Juazeiro; no Estado do Rio de Janeiro por Juá-bravo; em São Paulo por 

Joazeiro e em Sergipe Juazeiro (CARVALHO, 2007).  

Embora nativa dos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 

Rio Grande do Norte e Sergipe, que compõem a região Nordeste do país, pode ser encontrada até o Sul 

de Minas Gerais (GONÇALVES, 2007). É de grande relevância para o bioma da caatinga em que está 

inserida, bem como, economicamente (NADIA et al., 2007).  

Na economia é utilizada ainda como produção de lenha e carvão, arborização de ruas e jardins, 

além de fornecer frutos comestíveis (LORENZI, 2009). É utilizado também na fabricação de sabão e na 

indústria madeireira (LORENZI & MATOS, 2008). Em seu fruto (Figuras 2 e 3) encontra-se uma 
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vitamina importante, a Vitamina C e são bem apreciados nos Estados do Nordeste, sendo consumidos 

in natura ou processados como doces e geleias (FEITOZA et al., 2016).  

 

 

Figura 2. Folhas do Juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart. Rhamnaceae). Fonte: Maia (2004). 

 

Quanto as suas flores, tem relevante fonte de recurso alimentar para abelhas indígenas sem 

ferrão da espécie Meliponini, que são muito utilizadas na criação racional de abelhas 

(meliponicultora), sendo uma considerada alternativa de renda para produtores de algumas regiões da 

Caatinga (NADIA et al., 2007).  

 

Figura 3. Frutos do Juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart. Rhamnaceae). Fonte: Maia (2004). 

 

Já a casca, possui substâncias e nutrientes que permite resistência necessária para a planta, 

contendo cor interna amarelada e externamente espinhos de cor cinza escuro a castanho. Da casca 

torna-se interessante para diversas utilidades, como por exemplo a produção de farinhas para 

alimentação humana, pois dela obtém-se aglicona ou sapogenina e uma porção hidrofílica formada por 

um ou mais açúcares. Essas ações de utilizar e extrair tudo que o Juazeiro oferece, permite uma 

melhoria econômica local e de qualidade de vida dos que se beneficiam de sua produção e benfeitorias 

(ALMEIDA et al., 2017). 

No monitoramento tecnológico das tecnologias desenvolvidas a partir da utilização de espécies 

do gênero Juazeiro, baseado na busca de informações nos principais bancos de patentes, destaca-se 
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que o monitoramento tecnológico que é um instrumento relevante para a tomada de decisão, acerca 

do que se deseja, pois permite a absorção de informações contidos nos documentos de patentes, 

permitindo analisar vários aspectos importantes, como: novas tecnologias, possíveis parceiros e 

concorrentes, nicho de mercados, além de possibilitar a administração nas seguintes gestões: 

processos, produtos, PD&I, fusões e aquisições (CANONGIA et al., 2002).  

Diante das dificuldades apresentadas pela sociedade, se torna provável, utilizando o 

monitoramento tecnológico localizar o estado da técnica das tecnologias já vigentes, proporcionando 

indicar quais as medidas que aquela prática poderá produzir (SOARES & SILVA, 2019). 

Portanto, o objetivo desse trabalho é realizar um levantamento prospectivo do potencial da 

planta Juazeiro, através da aplicação da técnica de busca sistemática do monitoramento de patentes, 

verificando o desenvolvimento tecnológico. 

 

Material e Métodos 

Como método para obtenção dos dados deste estudo, foi realizado monitoramento tecnológico 

através de sistema de busca, seleção, análise e exportação de informações oriundas dos documentos de 

patentes, utilizando como principal ferramenta a plataforma Questel Orbit® e pesquisas no site do 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI. O uso desta plataforma permite a utilização de 

algoritmos para o reconhecimento de palavras chaves, nomes de inventores, e titulares, ou então 

números de publicação quando somente estes são digitados, permitindo uma pesquisa de informações 

nos principais bancos de patentes, com extração de gráficos e parâmetros estatísticos, bem como, 

pesquisa no banco de dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI (ALVES et al., 

2019). 

A metodologia de pesquisa possui características quantitativas a partir da coleta de dados, 

obtendo informações através de ferramentas de pesquisa, tendo seus dados coletados e analisados de 

forma estatísticas, apresentando e organizando os dados mais relevantes, estabelecendo regras para 

cada situação analisada (GUNTHER, 2006).  

A pesquisa consistiu na realização de buscas com o emprego de palavras-chaves e/ou 

classificação internacional de patentes (Internacional Patent Classification – IPC) como entrada para a 

ferramenta Questel Orbit®.  

A busca foi realizada com as palavras-chave Ziziphus Joazeiro e Juazeiro, nos campos título, 

resumo e palavras chave, de forma a obter o maior número possível de documentos de positados entre 

janeiro de 2001 a dezembro de 2020. 

A leitura dos documentos de patentes selecionadas foi realizada com o intuito de extração de 

informações em três níveis diferentes, macro, meso e micro. Através da análise de nível macro, buscou 

a análise dos documentos com o alcance do número de registros de depósitos de patentes nos diversos 

países com estudos sobre o Juazeiro.  
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A análise nível meso buscou analisar o parâmetro de relevância da participação das 

universidades, empresas e principais depositantes, que detém os registros de depósitos de patentes no 

período analisado. E após o nível micro foi realizado levantamento quantitativo da participação das 

universidades localizadas no Estado da Paraíba com depósitos de registros de patentes e atuação em 

pesquisas. 

 

Resultados e Discussão 

Após a execução das buscas e análise do material contido nos documentos selecionados, 

verifica-se a existência de 59 documentos de registros de patentes a partir dos termos de busca. 

Destes, foram 15 registros, sendo estes considerados relevantes e analisados detalhadamente e suas 

informações extraídas. 

As ilustrações apresentadas pelas Figuras 4 e 5, representam o quantitativo de países que 

detém os números de registros de patentes com tecnologias desenvolvidas com a planta Juazeiro, 

representando um total de 59 registros, distribuídos entre 30 países, em consonância com o Tratado 

de Cooperação de Patentes (PCT).  

 

Figura 4. Distribuição das patentes por países. Fonte: Questel Orbit® (2021). 
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Figura 5. Distribuição das patentes por países. Fonte: Questel Orbit® (2021). 

 

Observa-se que o Brasil possui 9 registros de depósitos de patentes, indicando 15,3% do total 

de registros, seguido pela Organização Europeia de Patentes (OPE/EPO) e Estados Unidos com 4 

documentos de patentes cada, ou seja, 6,8%. E ainda, a China, Alemanha, Reino Unido, Índia e México 

com 5,0% dos registros cada. 

Analisando os registros de depósitos de patentes do Brasil, Organização Europeia de Patentes 

(OPE/EPO) e Estados Unidos, observa-se que juntos esses escritórios representam aproximadamente 

29% do que é depositado mundialmente em relação a planta Juazeiro. 

O gráfico da Figura 6 ilustra a evolução tecnológica das patentes ao longo dos anos, indicando a 

dinâmica nos registros de patentes dos dados analisados e obtidos pela plataforma Questel Orbit em 

comparação com o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Verifica-se que, ao longo dos 

anos iniciais (2001 a 2008) não apresenta registros de patentes, observa-se o surgimento inexpressivo 

a partir de 2009, com base no termo “Ziziphus Joazeiro” (Juazeiro). Importante destacar os anos de 

2014, 2017 e 2018, quando se tem um acréscimo nos registros de patentes, totalizando ao longo do 

período iniciado em 2009 até 2020, um quantitativo de 15 registros.  



Engenharia, Agronomia e Geociência 2014-2021 

60 
Francisco et al. (2021) 

 

Figura 6. Distribuição das patentes por ano de publicação. Fonte: Questel Orbit® (2021). 

 

Salienta-se que, diferentes perfis podem ser observados, e esses perfis dependem da estratégia 

de depósito implementada pelo requerente, bem como, haverá uma lacuna nas informações atuais da 

patente devido ao atraso que se deve obedecer de 18 meses entre o deposito de um pedido e sua 

publicação, conforme discorre no Art. 30 da Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/1996).  

O gráfico da Figura 7 apresenta o portfólio dos principais requerentes, bem como, os volumes 

de depósitos de patentes. Observa-se que a classificação dos detentores do desenvolvimento das 

tecnologias relacionadas ao tema em estudo, está relacionada ao nome do depositante da patente. 

Destaque para as Universidades, que concentra cerca de 40% dos registros de patente, em especial as 

localizadas no Estado da Paraíba. A Universidade Federal da Paraíba – UFPB como sendo o maior 

depositante de patentes, com cerca de 26% dos registros, seguido pela L’Oréal com duas patentes e 

todos os demais inventores com apenas uma patente, destaque para a Universidade Federal de 

Campina Grande – UFCG. 
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Figura 7. Distribuição das patentes pelos principais depositantes. Fonte: Questel Orbit® (2021). 

 

Na Tabela 1, estão descritas as patentes registradas no Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial – INPI, pertencentes à Universidade Federal da Paraíba - UFPB e Universidade Federal de 

Campina Grande – UFCG, que estão relacionadas com o desenvolvimento tecnológico a partir da 

utilização da planta Juazeiro.  

Ao analisar as 05 (cinco) patentes vinculadas às universidades do Estado da Paraíba, verifica-

se que a patente BR102018075991, depositante: Universidade Federal da Paraíba (UFPB), trata do 

patenteamento do processo de obtenção da polpa e casca do Juá em pó, com aplicabilidade na 

indústria alimentícia (CAVALCANTE et al., 2020). Outra patente que tem sua aplicação na indústria de 

alimentos é a BR1020180745050, cuja depositante também é a Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) e que traz seu registro de patente de processo de obtenção do pó da folha do Juá 

(CAVALCANTE et al., 2020). 
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Tabela 1. Patentes das Universidades da Paraíba 

Patente Data Publicação Requerente 

BR102018075991 2018-12-13 Universidade Federal da Paraíba - UFPB 

BR102018074505 2018-11-27 Universidade Federal da Paraíba - UFPB 

BR102018005557 2018-03-21 Universidade Federal de Campina Grande - UFCG 

BR102017024967 2017-11-22 Universidade Federal da Paraíba - UFPB 

BR102017023344 2017-10-30 Universidade Federal da Paraíba - UFPB 

Fonte: Questel Orbit® (2021). 

 

A Universidade Federal de Campina Grande – UFCG, se apresenta como depositante de um 

registro de patente de invenção referente à obtenção da farinha da polpa e óleo da semente do 

Juazeiro, BR102018005557, que permite sua utilização em composições alimentícias, nas indústrias de 

cosméticos e farmacêuticas (DINIZ et al., 2019).  

Com a mesma aplicabilidade visando as indústrias de alimentos, cosméticos e farmacêuticas a 

patente BR102017024967, cuja depositante é a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), trata da 

obtenção do gel da Babosa (Aloe vera) em pó através da secagem em camada de espuma, utilizando a 

entrecasca do Juá (BONFIM et al., 2019). Outro registro de patente pertencente à Universidade Federal 

da Paraíba (UFPB), BR102017023344, trata do processo de obtenção do pó da entrecasca do Juá 

através da secagem em camada da espuma, tem sua aplicação nas indústrias de cosméticos, 

farmacêuticas e limpeza em geral (NEGREIROS et al., 2019). 

Fazendo-se um comparativo entre artigos científicos e registros de patentes depositados, 

observa-se a existência de várias pesquisas sobre o Juazeiro, porém não há um acréscimo proporcional 

na quantidade de depósitos de patentes. É perceptivo uma evolução na quantidade de pesquisas 

realizadas sobre essa planta e um pequeno incremento no número de depósitos de patentes. No 

entanto, os incentivos científicos e econômicos ainda são pequenos, que permitam um maior 

aprimoramento das pesquisas e um melhor aproveitamento tecnológico do potencial do Juazeiro, e 

consequentemente, permitir a utilização mais eficiente e eficaz dos benefícios oriundos dessa planta 

junto à sociedade, mais especificadamente, a população da caatinga, que tem no Juazeiro um 

importante produto de exploração econômica. 

 

Conclusão 

Verificou-se que não houve depósitos de registros de patentes nos primeiros anos entre 2001 a 

2008. Apenas havendo o primeiro registro de patente em 2009, sendo que a partir deste ano,  foi 

possível verificar uma manutenção dos registros de forma constante na sequência dos anos que se 

seguiu, com o surgimento de novos depósitos. Sendo que os anos de 2014, 2017 e 2018 observou-se 

uma tendência de evolução de novos registros de patentes.  
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Quanto aos depositantes, observou-se que o Brasil se destacou, com um quantitativo de 

registros significativo, devido à presença relevante de estudos tecnológicos sobre o tema, 

principalmente por partes das Universidades, com destaque para o Estado da Paraíba, como as 

pesquisas inovadoras oriundas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e da Universidade Federal 

de Campina Grande (UFCG).  
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Introdução 

Anadenanthera Colubrina (Vell) Brenan, é uma das espécies do gênero Anadenanthera, da 

família Leguminosae (ou Fabaceae), subfamília Mimosaceae. Nativa da flora brasileira, tipicamente do 

bioma Caatinga, é conhecida popularmente como angico-branco. Também possui uma variada 

sinonímia botânica, a exemplo de Acacia Cebil Griseb, Piptadenia macrocarpa Benth, Mimosa Colubrina 

Vellozo; Piptadenia Colubrina (Vell). Etimologicamente, Anadenanthera significa antera sem glândula e 

Colubrina vem do latim colubra, em referência ao animal cobra. A depender da sua localidade no Brasil, 

é conhecida e confundida com variações da sua espécie como nomes vernáculos de apenas angico, 

angico-vermelho, monjoleiro, angico-liso, angico-bravo, angico-cedro, etc., mas, o que os distingue, são 

as características das folhas, flores e frutos (MOTA et al., 2017; CARVALHO, 2002; CORADIN et al., 

2018). 

Originário da América do Sul, segundo Queiroz (2009), o gênero neotropical Anadenanthera é 

reconhecido pela combinação de flores diplostêmones, folhas com nectário peciolar, inflorescência em 

glomérulo, fruto do tipo folículo e sementes compressas com ala estreita e marginal. Segundo o mesmo 

autor, especificamente no Brasil, a espécie Anadenanthera Colubrina (Vell) Brenan tem sua ocorrência 
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em florestas estacionais, principalmente na região nordeste onde se predomina o Semiárido, cuja 

vegetação característica é o da Caatinga. Também é encontrada nos biomas da Mata Atlântica, Cerrado, 

Pantanal Mato-Grossense (BRITO et al., 2016; MOTA et al., 2017). 

Conforme IBGE (2018), devido às condições climáticas pluviométricas característica da 

semiaridez, a região delimitada para o clima do Semiárido brasileiro encontra-se na região nordeste, 

exceto o Estado do Maranhão, e na região sudeste, apenas norte de Minas Gerais e Espírito Santo, e 

está associado ao bioma da Caatinga.  

Este bioma, exclusivamente brasileiro, ocupa uma extensa área e é composto por xenófilos de 

vegetação adaptada à escassez e possui uma grande diversidade, ocupando parte dos territórios dos 

nove estados do Nordeste e parte de Minas Gerais. Assim, pelas características da vegetação pode ser 

conceituada com um tipo de floresta de porte baixo e apresenta uma grande variação fisionômica e 

florística.  A família Leguminosae, da qual faz parte A. Colubrina (Vell) Brenan possui o maior número 

de espécies e é mais frequente na Caatinga (GIULIETTI et al., 2006; QUEIROZ, 2009). 

 

 

Figura 2. Ocorrência e cultivo de A. Colubrina (Vell) Brenan no Brasil. Fonte: viveiro mudar 

 

É uma árvore heliófila, de copa espalhada com galhos curvados, tronco reto, de altura média de 

20m, porém na região da Caatinga pode ser de 3 a 15 metros. Sua casca de até 20mm de espessura tem 

variações tanto na coloração como na textura. É lenhosa, e sua madeira é densa e resistente possuindo 

durabilidade o qual faz ser muito utilizada na indústria madeireira, na marcenaria, embalagem, lenhas, 

carvão, na construção civil e naval (BRITO et al., 2016; PIRES NETO et al., 2016; MEDEIROS et al., 

2016). 
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Figura 2. Anadenanthera Colubrina (Vell) Brenan – Angico-Branco. 

Fonte: Adaptado de Nascimento (2018). 

 

Segundo Carvalho (2002), as flores dessa espécie são pequenas, odoríferas e com cores de tons 

branco a amareladas cujo florescimento se dá após três anos depois de plantada. Atrai abelhas por ser 

uma planta melífera promovendo o auxílio nas comunidades desses insetos e outros (BRITO et al., 

2016; CORADIN et al., 2018).  

As características botânicas dos seus frutos são descritas por Pires Neto (2016) de que são 

secos e deiscentes. Suas sementes são escuras, brilhantes e achatadas, não apresentam dormência, 

germinando rapidamente. Apresentam alta produção anual, geralmente entre os meses de agosto e 

setembro (BISPO et al., 2017). 

 

Figura 3. Flores, folhas e frutos da Anadenanthera Colubrina (Vell) Brenan – Angico-Branco. 

Fonte: Adaptado de Coradin (2018). 
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A. Colubrina (Vell) Brenan é muito utilizada na medicina popular, a resina é usada como 

remédio contra tosse, bronquite, afecções do pulmão e das vias respiratórias. Quanto à sua casca, em 

infusão tem propriedades sedativas e é usada contra gonorreia, diarreia e disenterias. Também é 

utilizado para dor de dente. Em forma de chá e xarope é usada para o combate ao reumatismo (SILVA 

et al., 2019; CORADIN et al., 2018). 

As sementes têm substâncias psicoativas, com propriedades narcóticas, tradicionalmente 

utilizadas em rituais indígenas (QUEIROZ, 2009). 

De acordo com Carvalho (2002), ainda quanto às propriedades da casca de A. Colubrina (Vell) 

Brenan, destaca-se a presença da substância química tanino, utilizada no processo de curtimento de 

couros, sendo essa espécie de angico a que possui o maior teor dentre elas, de até 32%. Também são 

extraídos da casca corantes para fabricação de tintas. 

No paisagismo pode ser utilizada na arborização devido a seu crescimento moderado. Na 

recuperação de áreas degradadas, controle de erosão e consequentemente o melhoramento do solo,  

destaca-se como espécie nativa brasileira proeminente com esse potencial (CHRISTOFORO et al., 2017; 

NERY et al., 2018). 

Conforme estudo de Bispo et al. (2017) essa leguminosa, destaca-se por ser uma das principais 

espécies não endêmicas exploradas principalmente no interior do Nordeste, e detém potencial valor 

econômico para a sociedade, o que motivou a produção de uma prospecção tecnológica visando 

conhecer quais tecnologias foram desenvolvidas com o uso da espécie A. Colubrina (Vell) Brenan. 

A prospecção tecnológica é um mecanismo que visa, dentre outras vantagens, no auxílio do 

processo visionário quanto à tomada de decisões de longo prazo referente à estratégia de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação dentro de uma organização. O estudo de monitoramento tecnológico, 

portanto, é uma ferramenta de prospecção eficaz, pois permite a obtenção de dados sobre o panorama 

tecnológico a nível global (QUINTELLA et al., 2009; PORTER, 2004). 

As informações geradas a partir da análise de documento de patentes proporcionam auxílio ao 

levantamento do estado da técnica das tecnologias que utilizam a espécie A. Colubrina (Vell) Brenan, 

que, juntamente com o estado da arte disponível, possibilitam identificar os estados de 

desenvolvimento tecnológico, novas tecnologias, tendências, investimentos, dentre outras. 

Neste contexto, esse trabalho objetiva apresentar uma prospecção tecnológica numa análise da 

aplicabilidade e o panorama das tecnologias desenvolvidas com o uso A. Colubrina (Vell) Brenan, 

considerando seu estado de técnica no contexto nacional e internacional , utilizando a plataforma de 

busca de pedidos de patentes QuestelOrbit®.  

 

Material e Métodos 

Neste trabalho foi utilizada a prospecção tecnológica realizando um levantamento sobre 

patentes utilizando a plataforma QuestelOrbit®. Consistiu inicialmente na busca utilizando as palavras-

chave Anadenanthera, colubrina, angico, angico-branco, além do sinônimo botânico Piptadenia 
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colubrina, sequencialmente, com o auxílio dos operadores boleanos “AND” e “OR”, para melhor 

filtragem na plataforma, considerando o período de publicações entre os anos de 2001 e 2021.  

Diante da variabilidade da espécie e suas denominações vulgares, foi primordial a verificação 

dos artigos científicos quanto a nomenclatura científica mais adequada e aceita para o angico-branco, 

qual seja, a espécie Anadenanthera Colubrina (Vell) Brenan.  Foi utilizada a base de periódicos Web of 

Science com as mesmas palavras-chave citadas e os operadores boleanos para filtragem, considerando 

os últimos cinco anos de publicação e a revisão por pares visando estudos mais contundentes. 

Foi realizada a leitura e análise das patentes com o objetivo de extração de informações acerca 

da evolução de patentes por ano, perfil dos depositantes, distribuição por país e características 

tecnológicas.  

 

Resultados e Discussão 

 No levantamento dos documentos de patentes foram consideradas apenas as que a espécie 

Anadenanthera Colubrina foi citada, num total de 14 depósitos e ressalta-se que dentre essas, apenas 1 

(uma) foi identificada usando o termo genérico “Anadenanthera sp” da qual não foi possível identificar 

sua espécie 

Examinadas as patentes selecionadas, a primeira análise refere-se ao quantitativo de depósitos 

anuais retratando a evolução nos últimos 20 anos. É possível observar na Figura 4 que o número das 

tecnologias desenvolvidas patenteadas com alguma referência à A. Colubrina (Vell) Brenan é baixo e 

praticamente se mostrou estável, exceto no ano de 2016 (2 patentes) e 2019 (3 patentes), que foi o 

ápice. Há que se destacar que desde 2017 a tendência do interesse mostra-se maior devido à ausência 

de intervalos de publicações entre os anos. Ressalta-se que, considerando o período de sigilo de até 18 

meses, a ausência de publicações até junho de 2021 deve ser considerada para posterior análise de 

dados. 

Observa-se também que, historicamente, a primeira patente publicada foi datada de 2003, 

considerando a busca de patentes anterior ao período delimitado na presente pesquisa. De origem 

americana, a 1ª depositante foi a University of Minnesota, com tecnologia da área da Farmacêutica, 

conforme International Patent Classification – IPC. 
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Figura 4. Quantitativo de patentes por ano de publicação. Fonte: QuestelOrbit® (2021). 

 

A Figura 5 apresenta os países de origem dos depositantes. Apesar da predominância no Brasil, 

o país que se destaca com maior quantidade de pedidos de patentes são os Estados Unidos, com 43% 

(6 patentes), e em seguida o Brasil, detentor de 30% (5 patentes).  

Vale ressaltar que a há um depósito de patente com situação de pendência de registro, e sua 

origem é da União Europeia (EP3708150) que consiste num conglomerado político-administrativo de 

27 países-membros. 

 

 

Figura 5. Representação de patentes por países depositantes. Fonte: QuestelOrbit® (2021). 

 

Em relação às principais instituições, a Tabela 1 apresenta as 11 depositantes. O destaque está 

nas instituições brasileiras pois a maioria é representada por universidades ou centro de pesquisas 

como a Universidade Federal de Ouro Preto-UFOP, a Universidade Federal de Pernambuco-UFPE, a 

Universidade Federal de Sergipe-UFS e a Universidade Federal de Viçosa-UFV.  
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De acordo com Muller e Perucchi (2014), os NIT’s - Núcleos de Tecnologia e Inovação inseridos 

nas ICT’s - Instituições de Ciência e Tecnologia, são meios de difusão relevantes para orientação 

estratégica acerca da proteção da propriedade intelectual através das patentes. 

 

Tabela 1. Instituições detentoras das patentes 

Instituições 

1.Chemyunion Química 
7. UFOP – Universidade Federal de Ouro 

Preto 

2. Genfit 
8. UFPE – Universidade Federal de 

Pernambuco 

3. Hebron Farmacêutica, Pesquisa, Desenvolvimento & 

Inovação 
9. UFS– Universidade Federal de Sergipe 

4. Institute Tecnológico das Cadeias Biossustentáveis 10. UFV – Universidade Federal de Viçosa 

5.  Kunming Institute of Botany Chinese Academy of 

Sciences 
11.University of Minnesota 

6. Oxygen innovation  

Fonte: QuestelOrbit® (2021). 

 

Quanto às características tecnológicas, na Figura 6 são identificadas 11 diferentes áreas 

tecnológicas relacionadas ao uso de A. Colubrina (Vell) Brenan e sua distribuição por números de 

patentes que pode abranger mais de uma área. Sobre a predominância dos tipos de áreas, sobressaem-

se a Farmacêutica (6 patentes), Química Orgânica (3 patentes), Biotecnologia (2), Tecnologia Médica 

(2).  

Observa-se o interesse com tecnologias voltadas à principalmente à área da saúde de forma 

geral pois diante das propriedades e utilização na medicina, conforme Silva et al . (2019), esta planta 

possui propriedades antiflamatórias, antifungicidas e antinociceptiva. É o que se observa, por exemplo, 

nas patentes EP1978954, BRPI0605952 e BR102013010984. Também foram mencionadas outras 

áreas, porém de menor frequência. 
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Figura 6. Representação de patentes por área tecnológica. Fonte: QuestelOrbit® (2021). 

 

As cinco patentes brasileiras voltaram-se às propriedades medicinais e tiveram como principal 

matéria-prima e/ou em composição com outras plantas, o extrato da casca como ação cicatrizante, 

antinflamatória, antibacteriana, formulações dermocosméticas antimicrobianas e, inclusive na 

medicina veterinária para controle de parasitas e patógenos conforme patente BR102015007047.  

Em relação às propriedades de sua madeira, foi observada expressamente apenas 1 patente, de 

origem americana (US10590648 B2).  

É possível observar na Figura 7, as principais utilizações de A. Colubrina (Vell) Brenan em 

relação aos 14 depósitos de patentes sobre suas propriedades cujo destaque é na utilização da sua 

casca. 

 

Figura 7. Representação da utilização da matéria-prima nas patentes. Fonte: QuestelOrbit® (2021). 

 

As principais aplicações ou campos tecnológicos foram encontrados em 7 grupos e estão 

representadas na Figura 8. As principais aplicações da A. Colubrina (Vell) Brenan estão inseridas nos 

campos: A61K- 36/00 - Preparações medicinais de constituição indeterminada contendo material de 
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algas, líquenes, fungos ou plantas, ou seus derivados, e medicamentos fitoterápicos tradicionais e 

A61K–8/00 – Cosméticos ou produtos de toalete semelhantes, ambos encontrados em 23% das 

patentes. Demais campos tecnológicos foram menos explorados, porém a maioria ligada ao A61K – 

Preparações para fins médicos, odontológicos ou de toalete. 

Essas tecnologias desenvolvidas resultam das características apresentadas na composição da 

planta, extraído da sua casca, que constitui a principal matéria-prima da A. Colubrina (Vell) Brenan.   

Estudos fitoquímicos já realizados do extrato da casca como das folhas revelaram a presença 

de várias classes de metabólitos secundários como alcaloides, esteroides, triterpenóides, flavonoides 

como a quercetina, compostos fenólicos, entre outros, o que possibilitou pesquisas para agregar novas 

tecnologias, como por exemplo, a produção do extrato seco padronizado por spray-drying a partir das 

folhas da espécie (SOUZA, 2018).   

A maior parte dos trabalhos publicados referente à utilização de A. Colubrina (Vell) Brenan, 

apresentam a descrição botânica da planta medicinal, seu uso popular, as indicações terapêuticas, as 

formas de apresentação. Destaca-se também o potencial fitoterápico, cujos produtos extraídos 

possuem a finalidade profilática, curativa ou paliativa (BISPO et al. 2017). Essa constatação pode ser 

observada, por exemplo, na patente brasileira BR200605952A cuja tecnologia é a produção de um 

cicatrizante biofármaco fitoterápico. 

Corroborando com o que afirma Coradin et al. (2018) de que há interesses econômicos tantos 

nos produtos madeireiros quanto não-madeireiros, o estudo de Christoforo et al. (2017) determina as 

propriedades físicas da madeira de A. Colubrina (Vell) Brenan na sua caracterização, demonstrando 

seu potencial de uso em diversas aplicações.   
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Figura 8. Representação de patentes por campo tecnológico - conforme IPC. 

Fonte: QuestelOrbit® (2021). 

 

Conclusão 

O uso de Anadenanthera Colubrina (Vell) Brenan (angico-branco) apresentou-se estar 

diretamente relacionado à área farmacêutica e apresentou como matéria-prima principal sua casca, na 

forma de extrato.  

Na análise dos registros de tecnologias com depósitos de patentes pode-se verificar que não há 

um número significativo de tecnologias patenteadas relacionadas à espécie nos últimos 20 anos frente 

às propriedades da planta. Em alguns anos (2004, 2005, 2007, 2009, 2011, 2012 e 2015) não foram 

detectados nenhum documento de patentes no QuestelOrbit®. O maior número de patentes registrados 

foi em 2019.  

No ranking de depósitos, os Estados Unidos ocuparam a 1ª posição, e em sequência o Brasil em 

2º quanto ao país de origem dos depositantes. No Nordeste, das instituições depositantes, apenas 

detectou-se a Universidade Federal de Pernambuco–UFPE e a Universidade de Federal de Sergipe–

UFS, com uma patente cada. 
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Introdução 

O acelerado processo de desenvolvimento da sociedade tem provocado desequilíbrios na 

natureza. Para atender suas necessidades, o homem utiliza-se, de diferentes maneiras, dos recursos 

naturais e como consequência do uso, diversos efeitos são gerados sobre o meio ambiente, que a 

depender de sua intensidade e duração, podem ser sentidas a nível local, regional ou global (ORTEGA 

& CARVALHO, 2013).  

De acordo com Lollo et al. (2018), diversos problemas associados à degradação ao meio 

ambiente são decorrentes da ausência de mecanismos de conservação e proteção dos recursos 

naturais, somada a adoção de condições não apropriadas às condições naturais de uso e cobertura da 
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terra. Os autores afirmam ainda que, o uso indiscriminado dos componentes ambientais, sem a devida 

preocupação com os impactos gerados por essa intervenção, é fruto da visão utilitarista da natureza 

implementada pelas sociedades humanas ao longo dos séculos. 

Segundo Araújo et al. (2009), para a avaliação do nível de degradação ambiental que uma bacia 

hidrográfica está sofrendo, ou contribuindo para que outras sofram, o estudo das características 

fisiográficas desta e seu uso e ocupação são fatores fundamentais. Os autores destacam ainda que, as 

bacias hidrográficas da América do Sul, particularmente no Brasil, nos últimos anos, vêm sendo 

alteradas de maneira expressiva em razão do desenvolvimento industrial, falta de planejamento nas 

cidades e do crescimento acelerado da população, juntamente com diversas outras atividades 

antrópicas, com poder de impacto significativo, que se instalam, de forma não planejada, ao longo das 

bacias. 

A pontualização de problemas difusos, decorrente do processo de subdivisão de uma bacia 

hidrográfica de maior ordem em unidades menores (sub-bacias) facilita a identificação de áreas com 

foco de degradação dos recursos ambientais e o grau de comprometimento das mesmas (FERNANDES 

& SILVA, 1994 apud ARAÚJO et al., 2009). 

Deste modo, a avaliação das alterações da dinâmica de uso e cobertura da terra constitui um 

instrumento de extrema importância na elaboração de estudos ambientais, visto que permite uma 

análise criteriosa da degradação do solo e da sua influência nos processos hidrológicos, 

geomorfológicos, pedológicos, climáticos e florestais; auxiliando na implantação de polít icas de 

planejamento ambiental nas bacias hidrográficas (LOLLO et al., 2018). Assim, a busca por soluções que 

visem a mitigação, ou eliminação, dos impactos ambientais negativos, provenientes de um modelo 

insustentável de uso e ocupação da terra, são urgentes e requer toda a atenção da sociedade 

(GONÇALVES et al., 2012). 

De acordo com Gonçalves et al. (2012), a utilização de geotecnologias tem propiciado a 

aquisição e produção de informações cartográficas, auxiliando no planejamento e monitoramento do 

uso da terra. O sensoriamento remoto é uma das principais ferramentas para detectar mudanças no 

uso e cobertura da terra, pois pode coletar uma grande quantidade de dados para análise em uma 

parte considerável do território. Kiel (2008), acredita que para detectar mudanças, é necessário 

comparar imagens de satélite do mesmo local adquiridas em diferentes períodos. Desta forma, o 

conteúdo alterado e o número de alterações podem ser identificados a partir das características 

espectrais do alvo. 

Os métodos de levantamento de dados referentes ao uso da terra e à evolução da cobertura 

vegetal, desde a década de 1970, contam com a utilização de técnicas de sensoriamento remoto, as 

quais possibilitam o estudo de espaços geográficos de dimensões significativas e de forma  temporal 

(AQUINO et al., 2012). Nesse sentido, uma iniciativa no âmbito nacional é o Projeto de Mapeamento 

Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil - MapBiomas, que tem desenvolvido um banco de dados 

com informações de uso e cobertura da terra desde 1985, por meio de técnicas de sensoriamento 
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remoto e do processamento digital de imagens em nuvem, na plataforma Google Earth Engine, com 

qualidade nos mapas produzidos e informações de acesso livre (MAPBIOMAS, 2021).  

Conhecer a dinâmica das modificações ocorridas ao longo dos anos, suas consequências e 

implicações na manutenção e conservação do meio ambiente torna-se fundamental diante dos desafios 

estabelecidos pelo atual contexto de conflitos e catástrofes oriundas da crescente demanda por 

recursos naturais. Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo o estudo sobre o uso e 

cobertura da terra da Bacia Hidrográfica do Itapicuru- Mirim a fim de verificar quais atividades mais 

influenciam na degradação ambiental. 

 

Material e Método 

Área de estudo 

A bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim (BHRIM) é uma das principais sub-bacias (Figura 

1) da bacia hidrográfica do rio Itapicuru, uma das maiores bacias dos rios de domínio do estado da 

Bahia. Limita-se, ao norte, pelas bacias dos rios Vaza-Barris e São Francisco, a oeste com a bacia do rio 

São Francisco, ao sul com as bacias dos rios Inhambupe e Paraguaçu, e a leste com a bacia do rio Real e 

o Oceano Atlântico (MESTRINHO, 2008). 

 

 

Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica do Itapicuru-Mirim.  

Fonte: adaptado de ANA (2017), IBGE (2020) e TOPODATA (2008). 

 

As características hidrológicas, climáticas e geomorfológicas são bastante diferenciadas ao 

longo da bacia. A rede de drenagem é formada pelo rio Itapicuru e seus afluentes, principalmente o 

Itapicuru- Mirim e o Itapicuru Açu (MESTRINHO, 2008). Suas águas destinam-se ao abastecimento 

urbano e rural, abastecimento industrial, irrigação e dessedentação de animais.  

A BHRIM possui uma área de 3.475,81 km², com um perímetro de 479,11 km, incluindo em sua 



Engenharia, Agronomia e Geociência 2014-2021 

82 
Francisco et al. (2021) 

área oito municípios: Jacobina, Mirangaba, Caém, Miguel Calmon, Capim Grosso, Caldeirão Grande, 

Ponto Novo e Queimadas. O rio Itapicuru-Mirim nasce no município de Miguel Calmon, cruza o centro 

da cidade de Jacobina, e à jusante se interliga com o rio Itapicuru-Açu (SANTOS, 2015). Está inserida 

no bioma Caatinga, com predominância do clima semiárido, com precipitações que variam de 500 a 

800mm por ano (BASTOS NETO, 2008).  

A região semiárida brasileira é marcada por uma variabilidade interanual, ou seja, as chuvas se 

concentram em alguns meses do ano, o que, associado aos baixos valores totais anuais de chuva, 

contribuem, como uns dos principais fatores, para a ocorrência dos eventos de secas  (SILVA et al., 

2010) e é formada por uma vegetação do tipo mata seca e caducifólia (QUEIROZ, 2011). 

Possui uma declividade média de 8,39%, um relevo ondulado, uma superfície de topografia 

pouco movimentada, constituída por conjuntos de colinas e/ou outeiros, apresentando declives 

moderados (SANTOS et al., 2018). É composta principalmente pelos solos Latossolos, Argissolos e 

Neossolos (EMBRAPA, 2006). De acordo com Marques et al. (2014), os Latossolos e Argissolos 

possuem boa capacidade de armazenamento de água e bom potencial para uso com mecanização 

agrícola e agricultura irrigada, ocorrendo geralmente em relevos suave ondulado a plano, já os 

Neossolos são solos minerais pouco desenvolvidos, apresentando limitações ao uso agrícola e não 

agrícola, tais como: pequena profundidade efetiva e pequena capacidade de armazenamento de água, e 

alta suscetibilidade à erosão. Uma característica comum entre estes três tipos de solo é a baixa 

fertilidade natural. 

A bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim abrange, também, parte do território de identidade 

Piemonte da Chapada Diamantina, região cuja predominância de uso fica entre o sisal, as policulturas e 

a pastagem. Além disso, possui a ocorrência de minerais como ouro, manganês e mármore (SEI, 2018).  

 

Mapeamento do uso e cobertura da terra 

Para o mapeamento de uso e cobertura da terra, os dados foram adquiridos no dashboard do 

projeto MapBiomas, desenvolvedores de uma série histórica de mapas anuais de uso e cobertura da 

terra a partir de mosaicos anuais de imagens LANDSAT com resolução de 30m (MAPBIOMAS, 2021). 

Para esse estudo foram utilizados três mapas anuais (1985-2000-2019) de cobertura da terra para o 

bioma Caatinga, e para cada ano recorte foi utilizado o limite da bacia. 

A escolha dos anos supracitados foi determinada, primeiramente, pelo ano mais antigo contido 

na série (1985) e o ano recentemente lançado de 2019, período correspondente a três décadas em que 

se observou a dinâmica de uso e cobertura da terra na área de estudo. O mapa do ano de 2000 foi 

escolhido como intermediário, pois antecede o ano com um marco importante para a região, que foi a 

implantação da Barragem de Pedras Altas, situada junto ao povoado de Pedras Altas, na divisa entre os 

municípios de Capim Grosso e Caém. A obra foi realizada pela Companhia de Engenharia Hídrica e de 

Saneamento da Bahia - CERB e concluída em 2001, com uma extensão de 1.110 m por 23 m de altura 

(CERB, 2021). 
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O processo automático de delimitação da bacia foi realizado a partir da coleta de dados 

disponíveis em formato vetorial (2017) shapefile (shp) no site da Agência Nacional das Águas - ANA e 

de dados TOPODATA (2008), obtidos junto ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, mais 

precisamente a partir do Banco de dados Geomorfométricos do Brasil das quadrículas 

10_42;11_42;10_45;11_405 referentes à área de estudo. Os dados TOPODATA foram baixados e 

armazenados em ambiente SIG em coordenadas do sistema UTM 24S, Datum SIRGAS 2000, no formato 

Geotiff.  Estes foram processados utilizando as ferramentas disponíveis no software QGIS (3.16.8-

Hannover), para obtenção do modelo digital de elevação (MDE) da bacia, e geração da delimitação da 

mesma a partir do seu exutório.  

Em seguida, também com o uso do software QGIS (3.16.8-Hannover), os dados classificados 

pelo MapBiomas referente a cada ano de interesse foram reprojetados para o Sistema de Coordenadas 

UTM e Datum SIRGAS 2000 Zona 24S. Dessa maneira, obteve-se o valor, número e área dos pixels de 

cada classe de uso e cobertura, através da extração das tabelas dos arquivos raster obtidos.  

A Figura 2 ilustra as classes de uso e cobertura da terra da legenda dos mapas anuais da 

Coleção 5 do MapBiomas utilizadas neste estudo. 

 

Figura 2. Classes de uso e cobertura da terra - Coleção 5 do MapBiomas.  

Fonte: adaptado de MAPBIOMAS (2021). 

 

Os dados sobre desmatamento recente (2018 a 2021) foram obtidos por meio da plataforma 

MapBiomas Alerta, sistema de validação e refinamento de dados já existentes que gera alertas e laudos 

de desmatamentos. A base utilizada para o bioma Caatinga, no qual está inserida a bacia em estudo, é 

detectada pelo SAD Caatinga (MAPBIOMAS ALERTA, 2021).  

Sobre a exploração mineral da área, os dados foram adquiridos no Sistema de Informações 

Geográficas da Mineração (SIGMINE) da Agência Nacional de Mineração - ANM. O arquivo em formato 

vetorial (2021) shapefile (shp) utilizado foi: Processos Minerários Ativos - BA, e as informações 

escolhidas dizem respeito às fases de processo minerário de acordo com o regime de aproveitamento 

minerário (ANM, 2021). As classes utilizadas foram: autorização de pesquisa, concessão de lavra e 

disponibilidade. 
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Os dados do MapBiomas foram utilizados para identificar quais classes sofreram aumento ou 

diminuição em sua área. Como complemento, dados do Mapbiomas Alerta sobre desmatamento e da 

ANM sobre exploração minerária foram acrescentados ao estudo, indicando quais áreas demandam 

mais atenção para monitoramento das mudanças no território. Outras bases auxiliares utilizadas na 

delimitação do presente estudo foram adquiridas junto ao banco de dados geográficos do IBGE (2020) 

para composição do mapa de localização da bacia. 

 

Resultados e Discussão 

Considerando o período total de 35 anos, e coleta das amostras de forma multitemporal, dos 

anos 1985, 2000 e 2019, pode-se observar que houve mudanças consideráveis de uso e cobertura da 

terra na bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim (Figura 3).  

 

Figura 3. Mapas de uso e ocupação da terra da bacia do Rio Itapicuru-Mirim em: (a) 1985, (b) 2000 e 

(c) 2019. Fonte: adaptado de MAPBIOMAS (2021). 
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Segundo Alves et al. (2009), o semiárido nordestino se caracteriza por atividades econômicas 

ligadas à pecuária e ao extrativismo mineral, ambas as atividades designadas pela forma extensiva de 

produção. De acordo com dados do MapBiomas (Tabela 1), é possível identificar os principais usos 

existentes na bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim, e as mudanças que ocorreram durante o 

período de análise. 

 

Tabela 1. Mudanças de uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim 

Tipo de Uso da Terra 

1985 2000 2019 1985-2020 

Área 

(km²) 
(%) 

Área 

(km²) 
(%) 

Área 

(km²) 
(%) 

Variação 

(%) 

Formação Florestal 105,683 3,040 107,716 3,099 123,719 3,559 0,519 

Formação Savânica 2.235,916 64,327 2.027,899 58,343 1.770,958 50,951 -13,377 

Formação Campestre 24,151 0,695 0,590 0,017 0,903 0,026 -0,669 

Agricultura e Pastagem 1.107,910 31,874 1.329,362 38,246 1.565,385 45,036 13,162 

Infraestrutura Urbana 0,979 0,028 5,376 0,155 9,061 0,261 0,233 

Outras Áreas 0,021 0,001 3,498 0,101 0,091 0,003 0,002 

Mineração 0,494 0,014 0,631 0,018 0,619 0,018 0,004 

Rio e Lago 0,700 0,020 0,767 0,022 5,103 0,147 0,127 

 

Segundo INEMA (2014), os principais impactos observados na bacia do Itapicuru-Mirim se 

relacionam às atividades agropecuárias e de extrativismo vegetal, com acentuado desmatamento e 

utilização de agrotóxicos. As alterações observadas na bacia em estudo se concentram, principalmente, 

nas classes de formação savânica, agricultura e pastagem.  

No ano de 1985, a área classificada como vegetação savânica possuía aproximadamente 2.236 

km², comparando esses dados com o último ano de análise, 2019, que apresenta cerca de 1.770 km², 

verifica-se uma redução considerável de 13,38%, quando comparado ao ano inicial. No mesmo 

período, as áreas destinadas à agricultura e a pastagem aumentaram quase a mesma proporção, 

13,16%, enquanto em 1985 existiam, aproximadamente, 1.108 km² reservados a esse uso; em 2019, 

essa área saltou para 1.565 km². De acordo com Lima et al. (2019), o processo de ocupação da Caatinga 

se deu, principalmente, a partir de atividades econômicas como: agricultura e criação de caprinos e 

bovinos. Além disso, a exploração de recursos florestais contribuiu para transformações significativas 

na paisagem. 

Dourado (2013) afirmou que, a partir da década de 1970, ocorreram vultuosos investimentos 

públicos e privados em grandes obras como transposição de bacias, perímetros irrigados, exploração 

mineral, ferrovia, construção de barragens, entre outras, o que provocou muitas mudanças no bioma 

Caatinga. Como é o caso da implantação da barragem de Pedras Altas, no município de Capim Grosso, 

tendo como objetivos principais o uso da água para abastecimento rural e urbano, e irrigação (SOUZA 

et al., 2017). A construção da barragem está diretamente relacionada com o aumento da classe rio e 

lagos na bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim após o ano de 2000. Essa implantação aumentou 

significativamente as áreas utilizadas para cultivos e pasto, sendo possível observar na Figura 2(c) 

uma forte relação espacial entre as áreas de cultivo agrícola e pastagens com a localização da 
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barragem de Pedras Altas.  

A região também apresenta um grande potencial para exploração mineral. Na bacia em 

questão, as áreas destinadas à mineração cresceram 0,004%, o que equivale a um aumento de 0,125 

km² nesses 34 anos de observação. As atividades de mineração são apontadas como responsáveis pela 

degradação de áreas naturais, contribuindo para o assoreamento e contaminação decorrente do uso 

indiscriminado de mercúrio na extração de granito ornamental, no beneficiamento de mármore no 

município de Jacobina e do ouro através do desenvolvimento de lavras garimpeiras (INEMA,2014). 

Outra classe de uso da terra que merece atenção é a da infraestrutura urbana. No ano de 1985 

abrangia 0,979 km² e, em 2019, a mesma passou a ocupar 9,061 km², aumentando 0,233% da sua área 

de ocupação na bacia. De acordo com Japiassu e Lins (2014), a expansão intensiva da área urbana tem 

como característica principal a intensificação do uso e ocupação da terra. Essa conversão de uso em 

áreas urbanas causa impactos sociais e ambientais, o que implica diretamente em situações de risco e 

vulnerabilidade. 

A atividade agropecuária, por sua vez, tem como fase inicial a retirada da vegetação, que 

provoca sérios impactos ao meio ambiente, contribuindo para a perda de habitats de várias espécies 

da fauna e para a redução da biodiversidade local. De acordo com Leite e Ferreira (2013), o manejo 

inadequado do solo é outro fator que está associado à degradação do ambiente, e que contribui para, 

entre outros impactos negativos, o desflorestamento em áreas de declividade, provocando um 

aumento do fluxo do escoamento superficial da água e, por conseguinte, a intensificação do processo 

erosivo. 

  Segundo o MapBiomas Alerta de Desmatamento (MAPBIOMAS ALERTA, 2021) entre os anos 

de 2018 a 2021, os municípios pertencentes à Bacia Hidrográfica do Itapicuru-Mirim sofreram 

significativos desmatamentos em razão do aumento da agricultura, mineração e outras atividades 

desenvolvidas na região (Tabela 2). Jacobina e Miguel Calmon foram os que apresentaram maiores 

índices de alerta de desmatamento, sendo 150 e 20,15 hectares, respectivamente, o que demonstra 

que a bacia está em um processo de perda de sua vegetação natural, que pode acarretar diversos 

impactos de ordem econômica, social e ambiental. 

 

Tabela 2. Alertas de desmatamento nos municípios da bacia do rio Itapicuru-Mirim 

Período (2018 - 2021) 

Município Área (Ha) 

Jacobina 155,8 

Miguel Calmon 20,15 

Morro do Chapéu 6,06 

Caém 4,00 

Mirangaba 0,96 

 

Santos (2004) apud Oliveira Filho (2013), define impacto ambiental como toda alteração no 

meio ambiente, de forma que venha comprometer o equilíbrio do meio natural ou antropizado. Já a 
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Resolução n° 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1986), determina como 

qualquer modificação das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, resultando em 

implicações que afetam direta ou indiretamente a saúde, a segurança e o bem-estar da população 

(BRASIL, 1986). 

Os impactos ambientais gerados pela atividade minerária provocam alterações significativas 

no meio ambiente (SILVA et al., 2001), tais como supressão da vegetação, perda da diversidade 

biológica, poluição e contaminação dos solos e recursos hídricos, aumento do processo erosivo, 

assoreamento dos rios, poluição do ar, geração de rejeitos e poluição sonora. Além disso, a extração 

mineral provoca a descaracterização do relevo devido a intensidade dos processos desenvolvidos, 

modificando sobremaneira a paisagem.  

Os impactos ambientais na atividade minerária antecedem a extração do minério. Segundo 

dados da Agência Nacional de Mineração (ANM, 2021), antes de iniciar a exploração de uma jazida 

mineral, se faz o requerimento para autorização de pesquisa, visando a investigação da presença ou 

não de um determinado minério. Entretanto, essas regiões sofrem com os impactos oriundos da fase 

de pesquisa, que consiste na exploração da jazida de forma experimental, estando sujeita ao processo 

de licenciamento ambiental.  

A bacia hidrográfica do Itapicuru-Mirim, se localiza em uma região de grande potencial 

minerário. De acordo com a ANM (2021) (Figura 4), existem 1.305,94 km² de área da bacia que estão 

em processo de pesquisa para prospecção mineral, o que representa 37,57% da mesma. 

Concomitantemente a isso, a bacia possui 68,58 km² destinados à concessão de lavra e 89,18 km² 

disponíveis para requerimento. O que gera atenção especial para a degradação ambiental na área de 

estudo advinda deste processo, visto que, esses espaços com pesquisa mineral podem vir a ser f uturas 

áreas de exploração. 

 

Figura 4. Mapa de mineração ativa da bacia do Rio Itapicuru-Mirim.  

Fonte: adaptado de ANM (2021). 
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Os dados resultantes do monitoramento realizado pelo MapBiomas apontam que 0,619 km² da 

área da bacia estão destinados à mineração, o que difere dos dados disponibilizados pela ANM (2021). 

Tal diferença pode ser explicada pelo fato de o MapBiomas utilizar imagens do satélite LANDSAT, que 

tem uma resolução espacial de 30 m, de modo que as informações de áreas menores podem ser 

perdidas. A maior quantidade de dados da ANM dá-se pelo fato da mesma ser o órgão que regula e 

controla todas as atividades voltadas à mineração, desde o requerimento de pesquisa até a exploração; 

o que caracteriza um maior alcance em termos de detecção de futuras áreas degradadas pela atividade.  

É importante salientar que, grande parte das áreas onde estão ocorrendo pesquisas de 

prospecção mineral na bacia, atualmente, possuem vegetação nativa, sendo assim, uma futura 

exploração pode vir a suscitar degradação ambiental. Além disso, grande parte dessas áreas estão bem 

próximas ao curso d’água principal, podendo ocasionar assoreamento a partir do carreamento de 

sedimentos, consequência do escoamento superficial.  

Diante disso, é imprescindível que os gestores da bacia criem mecanismos para mitigar os 

impactos dessa atividade, como o compromisso das empresas responsáveis pela mineração na 

recuperação das áreas degradadas, com a adoção de práticas como a restauração ecológica, que 

consiste no restabelecimento das principais características da paisagem natural que existia no local 

anterior à mineração (SER, 2004).  

Dessa forma, percebe-se que o desmatamento é o processo que caracteriza o ponto principal 

da degradação ambiental, causando perda da biodiversidade, mudança no regime de fogo, alterações 

dos corpos hídricos e mudanças climáticas. Sendo assim, para que esses processos sofram um recuo e 

seus impactos sejam controlados, é necessário um planejamento e gestão que podem ser realizados 

com o auxílio de informações e produtos de satélites, que permitem uma análise espaço/temporal 

mais detalhada e eficaz. Segundo Brito e Prudente (2005), o levantamento do uso da terra é uma 

ferramenta indispensável para os planejadores e legisladores, pois ao identificar o cenário de  uso e 

degradação, pode-se propor medidas que melhor alcance os interesses socioeconômicos e ambientais. 

 

Conclusão 

A bacia hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim é uma das principais sub-bacias do rio Itapicuru, 

com grande importância para a região em que está inserida. Nas últimas três décadas, vem sofrendo 

alterações significativas na paisagem em decorrência das ações antrópicas, sobretudo, após o ano de 

2000, com a instalação da barragem de Pedras Altas. 

 A classe de vegetação savânica foi a mais impactada, sendo convertida, principalmente, em 

ambientes para o desenvolvimento da agricultura e pastagem. A mineração, por sua vez, também 

contribuiu significativamente para a degradação ambiental do território que envolve a bacia 

hidrográfica do rio Itapicuru-Mirim, visto que grande parte de sua área está comprometida com os 

impactos provenientes do processo de requerimento de pesquisa mineral ou com a grande 

disponibilidade para tal atividade. 
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O estudo com o emprego de ferramentas de SIG e sensoriamento remoto se mostrou eficiente 

para a análise do uso e cobertura da terra na bacia, possibilitando a integração entre os bancos de 

dados do MapBiomas e ANM, para a identificação das áreas mais afetadas e seus principais usos. Os 

resultados obtidos podem ser utilizados como subsídio para o monitoramento da bacia, auxiliando a 

sociedade e os gestores na conservação da área. 
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Introdução 

O rápido crescimento populacional e a inexistência de planejamento das cidades, levam a 

desordem das construções residenciais, resultando em impactos nos ecossistemas aquáticos de áreas 

urbanas, a exemplo do despejo de lixo e esgoto, desmatamento, entre outros (GOMES et al., 2005; 

SILVA et al., 2014). Para evitar a poluição destes ambientes, uma possível intervenção seria a proteção 

de suas nascentes, a fim de prevenir sua deterioração (MARCIANO et al., 2016). 

Nascente é o surgimento natural de água que vem do lençol freático, na região subterrânea do 

solo, originando assim uma fonte de água que se acumula e forma um curso d’água, podendo ser 

perene (longa duração) ou temporário, constituindo a rede de drenagem superficial (FELIPPE, 2009; 

PEREIRA et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2013; LEAL et al., 2017). Fatores como tipo de solo, topografia, 

cobertura vegetal, clima, uso e manejo da área influenciam nas características de uma nascente 

(TORRES, 2016). 

O estudo dos impactos causados a ambientes onde ocorrem nascentes, por exemplo, na qual se 

detecta os fatores degradantes, gera subsídios para uma gestão adequada e se busca ferramentas para 

reverter as alterações a qualidade da água (OLIVEIRA et al., 2013; LEAL et al., 2017). Consideradas 

frágeis, as nascentes podem sofrer alterações significativas de origem antrópica, sendo de extrema 

importância, então a busca de formas de proteção de suas áreas, como preconiza o Código Florestal 

que estabelece Áreas de Preservação Permanente (APP) em um raio mínimo de 50m ao redor das 

nascentes (OLIVEIRA et al., 2013; LEAL et al., 2017). 

O município de Manaus, estado do Amazonas, possui uma rede hídrica superficial que entrecorta 

o perímetro urbano, distribuída nas seis sub bacias que drenam o município: Cuieiras, Educandos, São 
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Raimundo, Tarumã Açu e Tarumã Mirim, fazem parte da bacia do rio Negro e a do Puraquequara, 

pertencente à bacia do sistema Solimões-Amazonas. Duas sub bacias são estritamente urbanas, 

Educandos e São Raimundo. As demais estão localizadas em áreas de transição com parte de sua área 

na zona rural. 

Nas últimas décadas a população na cidade de Manaus cresceu vertiginosamente, surgindo 

então, bairros não planejados e a ocupação de lugares próximos aos igarapés, principalmente, onde 

não há saneamento básico e com isso sobreveio a poluição destes ambientes (FROTA, 2017), 

comprometendo a integridade de nascentes que originam a rede hídrica que entrecorta a cidade.  

Com o intuito de criar uma ferramenta para constatar os impactos antropogênicos em nascentes, 

Gomes et al. (2005) desenvolveram o IIAN (Índice de Integridade Ambiental de Nascentes). Este índice 

consiste na avaliação da nascente de modo visual, na qual são listados alguns indicadores com 

pontuações de acordo com a intensidade da presença destes para obtenção do nível de preservação da 

nascente (OLIVEIRA et al., 2013). A avaliação das condições de integridade dos corpos d’água pode ser 

aplicada por diferentes índices e protocolos. Araújo et al. (2020), utilizaram um protocolo de avaliação 

rápida ao longo do igarapé São Francisco, inserido em uma Área de Proteção Ambiental (APA), e 

verificaram que a integridade do igarapé está ameaçada devido a influência urbana em alguns trechos.  

Para verificar a qualidade de água, métodos de análise de variáveis físicas e químicas como pH, 

oxigênio dissolvido (OD), temperatura, condutividade elétrica (CE), são realizados a partir da 

mensuração por equipamentos ou em laboratório. A Resolução CONAMA nº 357/05, define os valores 

adequados, de acordo com a classificação da água, em que as variáveis devem se enquadrar (BRASIL, 

2005). Oliveira et al. (2020) aliaram a avalição macroscópica e a análise de variáveis físicas e químicas 

e verificaram a eficiência das metodologias que revelaram a necessidade de ações para preservação de 

algumas das nascentes avaliadas, pois, apresentaram baixo grau de preservação e valores fora do 

padrão da CONAMA.  

O objetivo deste trabalho é descrever as condições ambientais de nascentes de igarapés urbanos 

na cidade de Manaus por meio de um protocolo de avaliação rápida e de análises físicas e químicas da 

água.  

 

Material e Métodos 

As nascentes dos igarapés avaliadas estão localizadas em áreas protegidas (Figura 1) na cidade 

de Manaus e pertencem aos igarapés Quarenta, Mindú e Lago do Aleixo.  
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Figura 1. Localização dos pontos de amostragem das nascentes avaliadas na cidade de Manaus, AM. 

Fonte: adaptado de IBGE (2017); USGS (2014). 

 

A cidade de Manaus é localizada na confluência entre o Rio Negro e o Rio Solimões, o primeiro 

nasce no Escudo das Guianas e suas águas são classificadas como preta, o segundo nasce nos Andes e 

suas águas são classificadas como branca (FRANZINELLI, 2011; SIOLI, 1950). Os rios de água preta são 

assim chamados devido sua cor escura causada pela alta concentração de ácidos húmicos dissolvidos e 

as águas brancas devido a elevada quantidade de sedimentos em suspensão, provenientes da erosão 

no seu percurso, conferindo uma coloração branca/turva (JUNK et al., 2020). 

As águas pretas são ácidas e possuem baixa quantidade de sais minerais dissolvidos, diferente 

da água branca que possui pH neutro e é rica em minerais, considerada assim mais produtiva (JUNK et 

al., 2020). Na região amazônica, o nível dos rios varia ao longo do ano e no porto de Manaus, a cheia é 

geralmente registrada no mês de junho e a seca em outubro (SATYAMURTY et al., 2013). A cidade está 

sobre a formação litológica Alter do Chão, um planalto baixo argiloso-arenoso de idade holocênica 

(FRANZINELLI, 2011; MACENA & COSTA, 2012). A cobertura florestal é tipicamente tropical assim 

como o clima da cidade, quente e úmido segundo classificação de Köppen com uma temperatura média 

anual é 26,7°C e precipitação anual de 2.420mm (SOUZA et al., 2012; ALVARES et al., 2013).  

O igarapé do Quarenta compõe a sub-bacia do Educandos e possui cerca de 38 km de extensão, 

com uma área total aproximada de 4.320 hectares, contendo várias nascentes localizadas, em sua 
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maioria, na Zona Leste de Manaus (SCHERER & FILHO, 2004; OLIVEIRA & RABELLO, 2010). Este 

igarapé percorre diferentes áreas urbanas, como o Distrito Industrial e os bairros Coroado e Japiim.  

Foram coletados dados de duas nascentes que constituem o igarapé do Quarenta: P1) Reserva 

Refúgio da Vida Silvestre Sauim-Castanheiras, Reserva Ecológica criada pela Lei N° 87.455 em 12 de 

agosto de 1982 (BRASIL, 1982); e P2) Campus da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Área de 

Proteção Ambiental de acordo com a Lei N° 1.503 de 27 de março de 2012 (MANAUS, 2012). 

O Igarapé do Mindú com cerca de 17 km de extensão, faz parte da sub bacia do São Raimundo. 

Três nascentes deste igarapé foram avaliadas: P3) Parque Estadual Sumaúma, Unidade de 

Conservação estabelecida pela Lei N° 23.721 em 05 de setembro de 2003 segundo MANAUS (2003); 

P4) Parque Nascentes do Mindú, Unidade de Conservação criada pela Lei N° 8.351 de 17 de março de 

2006 (MANAUS, 2006); e P5) Parque Municipal do Mindú, Unidade de Conservação estabelecido pela 

Lei N° 219 em 11 de novembro de 1993 (MANAUS, 1993).  

O Lago do Aleixo faz parte da sub bacia Colônia Antônio Aleixo que abrange o bairro de mesmo 

nome, além do Distrito Industrial 1 e 2, Puraquequara, São José Operário, Jorge Teixeira e Tancredo 

Neves. Este lago é represado em sua foz devido a força hidrodinâmica do Rio Amazonas, causando um 

efeito de barramento (SALEM & FONSECA, 1982; BARBOSA, 2013). A nascente avaliada (P6), encontra-

se nas dependências do Instituto Federal do Amazonas (IFAM). Detalhes quanto a localização de todos 

os pontos amostrais se encontra a seguir na Tabela 1.  

 

Tabela 1. Localização dos pontos de amostragens das nascentes avaliadas 

Pontos 

Amostrais 
Sub-bacia Igarapé Local Coordenadas 

P1 
Educandos Quarenta 

RVS Sauim-Castanheiras 3°5'39.33"S 59°56'8"O 

P2 UFAM (fronteira) 3°6'1"S 59°57'33"O 

P3 

São Raimundo Mindú 

Parque Estadual Sumaúma 3°2'1"S 59°59'1"O 

P4 Parque Nascentes do Mindú 3°00'34"S 59°55'56"O 

P5 Parque Municipal do Mindú 3°04'56"S 60°00'16"O 

P6 
Colônia 

Antônio Aleixo 
Lago do Aleixo IFAM- Campus Zona Leste 3°04'58"S 59°55'16"O 

 

O IIAN desenvolvido por Gomes et al. (2005), consiste na verificação de parâmetros como cor 

da água, odor, lixo no entorno, materiais flutuantes, espumas, óleos, esgoto, preservação da vegetação, 

uso por animais ou humanos, proteção da área, proximidade a residências ou estabelecimentos e área 

de inserção. Cada parâmetro possui uma pontuação de acordo com a intensidade de presença ou 

ausência, onde os pontos são somados e assim obtêm-se o grau de preservação.   

Callisto et al. (2002), propuseram um Protocolo de Avaliação Rápida de Diversidade de 

Habitats para avaliação de rios que consiste em dois quadros contendo no total 22 parâmetros 
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divididos em categorias, no primeiro quadro a pontuação é de 0 a 4 e avalia principalmente 

características relacionadas a impactos de atividades antrópicas como ocorrência de erosão e 

oleosidade na água. O segundo quadro a pontuação é de 0 a 5 e avalia as condições do habitat e nível 

de conservação como composição do fundo e o fluxo da água.  

Nessimian et al. (2008), desenvolveram um Índice de Integridade de Habitats a partir de 

análises em igarapés em municípios próximos a Manaus. Contendo 12 parâmetros com uma pontuação 

de 1 a 6, o índice avalia características como o estado da mata ciliar e as condições naturais da água.  

Nesse estudo, a avaliação de nascentes utilizou os métodos modificados (Tabelas 2 e 3) de 

Gomes et al. (2005), Callisto et al. (2002), Felippe (2009) e Nessimian et al. (2008). A coleta de dados 

ocorreu entre os meses de fevereiro a maio de 2019. 

 

Tabela 2. Índice de Integridade Ambiental utilizado para avaliação qualitativa de seis nascentes de 

igarapés na cidade de Manaus 

Parâmetros Ruim (1) Médio (2) Bom (3) 
Cor da água Turva e/ou colorida Clara Transparente 

Odor da água Forte Fraco Sem cheiro 
Lixo ao redor da nascente Muito Pouco Sem lixo 

Materiais flutuantes Muito Pouco 
Sem materiais 

flutuantes 
Espumas Muito Pouco Sem espumas 

Óleos Muito Pouco Sem óleos 
Esgotos Na nascente Próximo (20 m) Sem esgotos 

Presença de vegetação 
aquática 

Grandes bancos de 
macrófitas, algas e 

outras plantas 

Poucas macrófitas, algas 
ou musgos 

Ausente 

Vegetação 
Degradada ou 

ausente 
Baixa degradação Preservada 

Erosão (10-20m) nas 
margens e/ou assoreamento 

em seu leito 
Acentuada Moderada Ausente 

Acesso Fácil Difícil Sem acesso 
Proteção do local Sem proteção Apenas com sinalização Com proteção 

Equipamentos urbanos Menos de 50 m 50 a 100 m Mais de 100 m 
Área de inserção Ausente Privada Protegida 

APP Ausente Menos de 50 m 50 m ou mais 

Estado de preservação da 
APP 

Quebras de cicatrizes 
atenuadas com 

barrancos 

Algumas quebras de 
continuidade 

Intacta, sem quebras 
de continuidade 

Fonte: Adaptado de Gomes et al. (2005); Callisto et al. (2002); Felippe (2009); e Nessimian et al. 

(2008). 
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Tabela 3. Classificação das nascentes avaliadas quanto ao grau de preservação de acordo com o Índice 

de Integridade Ambiental 

Classe Grau de preservação Pontuação 
A Ótimo 46-48 
B Bom 43-45 
C Razoável 40-42 
D Ruim 37-39 
E Péssimo < 37 

Fonte: Adaptado de Gomes et al. (2005); Callisto et al. (2002); Felippe (2009); e Nessimian et al. 

(2008). 

 

Foram obtidas in loco medidas de variáveis físicas e químicas da água: temperatura (°C), 

oxigênio dissolvido (mg/L), condutividade elétrica (uS/cm), intensidade de luz (lux) e vazão (m³/s). 

Para obtenção do pH foram coletadas amostras de água das nascentes para análise em laboratório 

com pHmetro Tec 3-MP. A temperatura e oxigênio foram obtidos com o oxímetro digital YSI-ProODO, 

condutividade elétrica por condutivímetro digital Instrutherm CD-850 e intensidade de luz por 

luxímetro Chauvin Arnoux C.A-810. O programa Google Earth (versão 7.3.2.5776) foi utilizado para 

obter a área de mata ciliar no entorno da nascente. A vazão foi obtida de acordo com a fórmula 

(Equação 1).  

𝑄 = 𝐴 × 𝑣 (Eq.1) 

 

Onde: Q é a vazão (m³/s); A é a área da seção da nascente igual à largura (m) vezes a profundidade 

(m); e v é a velocidade igual ao comprimento (m) dividido pelo tempo (s). 

 

Resultados e Discussão  

A maioria das nascentes avaliadas se encontram em estado de ruim a péssima preservação 

(Tabela 4). O baixo grau de preservação dessas nascentes está relacionado em maior parte a presença 

de poluentes como lixo (P1, P2 e P6), APPs degradadas (P1, P2, P4, P5 e P6) (Figura 2) e fácil acesso 

(P1, P2, P4, P5, P6).  

 

Tabela 4. Classificação do estado de integridade ambiental das nascentes 

Pontos 
Amostrais 

Sub-bacia Igarapé Local Classificação 

P1 
Educandos Quarenta 

RVS Sauim-Castanheiras E 

P2 UFAM (fronteira) E 

P3 
São Raimundo Mindú 

Parque Estadual Sumaúma B 
P4 Parque Nascentes do Mindú C 
P5 Parque Municipal do Mindú D 

P6 
Colônia Antônio 

Aleixo 
Lago do 
Aleixo 

IFAM- Campus Zona Leste 
(fronteira) 

E 
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Figura 2.  Mata ciliar da nascente localizada na RVS Sauim-Castanheiras (P1) com vegetação 

secundária.  

 

Desde a implantação da Zona Franca de Manaus (ZFM) em 1967, a cidade de Manaus está em 

constante crescimento demográfico, assim, construções irregulares próximas a igarapés e áreas de 

preservação são frequentes no contexto urbano (CASSIANO & COSTA, 2012). Essa expansão da cidade 

gera uma pressão sobre os ambientes naturais e somado ao fato do sistema de coleta de lixo e 

tratamento de esgoto doméstico não ser eficiente, principalmente nas periferias, todo esse material é 

despejado sobre os igarapés, levando a deterioração destes, bem como suas nascentes (ANJOS, 2007). 

A degradação dos igarapés de Manaus é uma realidade que necessita de atenção, como relatam Silva e 

Albuquerque (2016) sobre como os igarapés de Manaus foram transformados ao longo do tempo 

devido a modernização.  

As Unidades de Conservação são imprescindíveis para manutenção das poucas áreas verdes 

existentes nas cidades. O baixo grau de preservação das nascentes aqui avaliadas em áreas protegidas, 

mostra a omissão do Poder Público em atender a regulamentação criada por meio da Lei de n° 4.505, 

de 25 de julho de 2017, que dispõe sobre a proteção às nascentes, olhos d'água e vegetação natural no 

seu entorno e dá outras providências, citados em seu Art. 1.º onde ficam protegidas as nascentes, olhos 

d'água e vegetação natural no seu entorno, situadas no âmbito territorial do Estado do Amazonas. No 

Art. 3.º fica determinado nas nascentes e olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação 

topográfica, um perímetro, no raio mínimo de 50 metros, denominado Perímetro de Conservação de 

Nascentes e Olhos D'água, no qual é proibida a derrubada de árvores e qualquer outra forma de 

desmatamento, conforme Legislação Federal. Se faz necessário que haja um consenso entre a gestão 

ambiental e a população, não devendo apenas criar espaços verdes, mas mostrar aos usuários porque 

estes lugares são necessários para a preservação dos igarapés. Neto et al. (2020) de monstram que a 

população vizinha do Parque Nascentes do Mindú está satisfeita com a presença do Parque, porém 

também apontam os problemas que o mesmo enfrenta como falta de segurança e despejo de lixo. 

Portanto, para os autores, são necessários investimentos e a realização de atividades que busquem 

mostrar a importância do Parque para a população.  
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Machado (2012), aplicou o Protocolo de Avaliação Rápida de Callisto et al. (2002) em todo 

curso do igarapé do Mindú e concluiu que, a nascente localizada no Parque Nascentes do Mindú (P4–

Figura 3), se encontrava em seu estado natural, porém, após sair do Parque o igarapé já apresentava 

impacto devido ao lixo e esgoto que recebe ao longo do seu curso. Beltrão et al. (2018) verificaram que 

os igarapés pertencentes ao Quarenta localizados na UFAM ainda apresentam bom grau de 

preservação, contudo, os igarapés que drenam para o Mindú, localizados na fronteira com a área 

urbana, são os mais afetados pela ação antropogênica e onde foram encontradas espécies exóticas de 

peixes. Portanto, independentemente de a nascente estar em área protegida, a mesma ainda pode 

sofrer impactos, isto porque as unidades de conservação geralmente não abrangem toda a bacia 

hidrográfica (PESCIOTTI et al., 2010; AZEVEDO-SANTOS et al., 2019).   

Gomes et al. (2005) revelam que, das 16 nascentes avaliadas em seu estudo, a maioria se 

encontrava em estado ruim ou de péssimo grau de preservação. Para estes autores, avaliações como o 

IIAN são necessárias, visto que a proximidade com o meio urbano tem levado a degradação das 

nascentes e essas informações podem ser ferramentas para ações de preservação desses ambientes. 

Leal et al. (2017) que utilizaram o IIAN, consideram uma metodologia eficaz, de fácil compreensão e 

aplicação para o manejo e controle dos impactos em nascentes. Silva et al. (2014), Felippe e Júnior 

(2012) utilizaram o IIAN e obtiveram resultados satisfatórios quanto a descrição da preservação de 

nascentes. Oliveira et al. (2013) aplicaram o IIAN na avaliação de 28 nascentes no campus da 

Universidade Federal de Juiz de Fora e identificaram que a maioria das nascentes estava no limite de 

uma boa integridade e nenhuma em ótimo estado. Pesciotti et al. (2010) conciliaram a aplicação do 

IIAN com métodos quantitativos para análise da qualidade da água.  

Quanto a qualidade de água das nascentes dos igarapés avaliados (Tabela 5), o pH é a principal 

variável que apresenta valores acima do esperado nas nascentes avaliadas (P1, P2 e P6), considerando 

o tipo de água das mesmas (MYSTER, 2018). As demais variáveis se encontram dentro do normal, com 

exceção de algumas nascentes, possivelmente devido a presença de alguns elementos poluentes 

observados durante a avaliação.  

 

Figura 3.  Nascente localizada no Parque Nascentes do Mindú (P4). Foto: Glenda Katherine Dias. 
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Tabela 5. Valores das variáveis físicas e químicas das águas das nascentes 

Pontos 
Amostrais 

Local pH 
Temperatura 

(°C) 
OD 

(mg/l) 
CE 

(uS/cm) 
IL 

(lux) 
Vazão 
(m³/s) 

P1 
RVS Sauim- 

Castanheiras 
6,3 28,1 7,1 21,1 - 0,050 

P2 UFAM 4,3 25,5 4,4 16,2 - 0,008 

P3 
Parque Estadual 

Sumaúma 
6,2 25,5 3,1 97,3 11,1 0,031 

P4 
Parque Nascentes do 

Mindú 
5,3 26,1 5,6 21,9 181,8 0,007 

P5 
Parque Municipal do 

Mindú 
6,9 26,7 7,2 94,1 132,0 0,011 

P6 IFAM 6,5 26,3 6,8 18,5 780,0 0,101 
 

A alta condutividade elétrica obtida nas nascentes do Parque Sumaúma (P3) e Parque 

Municipal do Mindú (P5) são possivelmente causadas por despejo de poluentes, evidenciado pela 

presença de espuma. A elevada degradação das APPs, em algumas nascentes (P1, P4, P5 e P6), como 

vegetação secundária e clareiras, influenciou variáveis como temperatura e intensidade de luz que 

apresentaram valores acima do esperado. Na nascente P6 a degradação da APP levou a erosão nas 

margens, ao aumento de vazão e alta intensidade de luz (FERNANDES et al., 2014). Marmontel e 

Rodrigues (2015) observaram que as nascentes com a mata ciliar preservada apresentaram valores 

adequados de variáveis como temperatura, pH, turbidez entre outros, enquanto o oposto foi obtido 

para nascentes com mata ciliar degradada. Sendo assim, para esses autores a preservação da mata 

ciliar é essencial, pois, esta atua nos processos biológicos e químicos do ambiente. Melo et al. (2005), 

encontraram nascentes dos igarapés do Quarenta (RVS Sauim-Castanheiras) e do Mindú ainda íntegras 

com águas ácidas, baixa condutividade elétrica e altos teores de oxigênio dissolvido. Cunha e Corrêa 

(2011) aplicaram o Índice de Estado Trófico (IET) em nascentes na RVS Sauim-Castanheiras (igarapé 

do Quarenta) e no igarapé do Mindú, foram classificadas como ambientes com média produtividade. 

Os autores compararam os dados a anos anteriores e observaram que estas nascentes já vinham 

sofrendo alterações, deixando de serem oligotróficas, o que seria o esperado para um ambiente 

preservado.  

Os Índices de Integridade Ambiental ou Protocolos de Avaliação Rápida são metodologias 

facilmente aplicáveis, levando em consideração os objetivos e as peculiaridades de onde será aplicado, 

portanto, sujeitos a adaptações (ARAUJO et al., 2020). O uso do IIAN aliado a análise de qualidade de 

água, se mostram ferramentas úteis para atestar as condições ambientais das nascentes. A seguir, 

destaca-se alguns dos parâmetros de interesse para a avaliação de nascentes. A cor da água depende 

da presença de material orgânico relacionado principalmente a decomposição de folhas, de esgotos e 

efluentes industriais (GOMES, 2015). Essa coloração é influenciada pelo solo e pela estação chuvosa 

que lixivia as partículas do solo, transferindo as características deste, como sua cor, para a água. Para 

tanto, é necessário saber o mínimo sobre as características da bacia hidrográfica local. O odor da água 
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poderá indicar se a nascente está com alta atividade de decomposição por bactérias, fungos etc. devido 

a presença de vegetação ou pelo despejo de poluentes (GOMES, 2015). 

O revestimento do solo pela vegetação influencia na qualidade da água, pois, funciona como um 

filtro de poluentes que possam estar presentes no solo, além disso, a nascente está sujeita a erosão, 

devido a água que sai da mesma, e a chuva, logo, a cobertura vegetal evita a erosão e o assoreamento 

do leito (VIEIRA, 2017). Os rios na bacia Amazônica em sua maioria são sinuosos, chamados também 

de meandrantes, assim, é esperado para as águas que afloram das nascentes tenham esse formato 

(PASSOS & SOARES, 2017). Quando o leito do corpo d’água perde essas características, apresenta 

alteração do ecossistema, eliminação das áreas naturais de inundação, erosão e aumento da vazão 

(FASOLA, 2011).  

A composição do solo também se faz importante para avaliar o estado de preservação da 

nascente, assim como Callisto et al. (2002), incluem em seu protocolo de avaliação, para tanto, é 

necessário observar como o leito da nascente se compõe, se há liteiras, troncos e outros materiais. As 

árvores influenciam principalmente na temperatura do local, além de manter o solo úmido por mais 

tempo após uma chuva, retardando assim a evaporação da água e alimentando a nascente, uma parte 

desta água é infiltrada no solo, protegendo também da erosão e do assoreamento (VIEIRA, 2017). 

Portanto, é imprescindível que a mata ciliar seja preservada e, se estiver deteriorada, se sugere o 

reflorestamento usando espécies nativas (CHELLAIAH & YULE, 2018).  

Atrelado aos parâmetros anteriormente citados, se faz necessário observar se na nascente há 

qualquer tipo de resíduo não natural como resíduos sólidos em seu entorno, materiais flutuantes, 

espumas e óleos. A Resolução do CONAMA 357 de 2005, determina que estes materiais devem estar 

ausentes para que não comprometa a qualidade da água, alterando os valores de condutividade 

elétrica (CE), pH, oxigênio dissolvido (OD) e nutrientes. Portanto, a qualidade de água pode ser testada 

por meio de variáveis físico-químicas (BHATERIA & JAIN, 2016). 

O valor de pH é resultante da quantidade de hidrogênio e hidroxila na água, conferindo 

característica ácida, neutra ou básica (BUCK et al., 2002). A condutividade elétrica depende da 

concentração de íons dissolvidos na água e da bacia de drenagem (BHATERIA & JAIN, 2016). O valor 

de oxigênio dissolvido pode indicar processos de eutrofização, principalmente se há grandes 

quantidades de material orgânico, o que leva os microrganismos a consumirem muito oxigênio, 

reduzindo o valor deste no ambiente (BHATERIA & JAIN, 2016). Com a supressão vegetal, os valores 

de temperatura podem se tornar elevados, alterando o ecossistema (BROADMEADOW et al., 2011). 

Para Valente e Gomes (2011), é necessário saber o comportamento das bacias hidrográficas e para isso 

é importante conhecer a quantidades de água produzidas, determinadas por dados de vazão desses 

ambientes.  

Com base nos fatores e variáveis anteriormente citados e de acordo com as características 

locais, propõem-se que outros fatores sejam observados para melhor caracterizar as condições 

ambientais das nascentes que se adequam ao cenário local (Tabela 6). Devido aos corpos d’águas 
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desta região serem naturalmente meandrantes e possuírem abundância de liteiras, considera-se 

estes aspectos relevantes para a avaliação das nascentes, visto que, se relacionam a aspectos naturais 

presente em todos os ambientes. Na Tabela 7 encontra-se o grau de preservação de acordo com a 

proposta de avaliação da Tabela 6. Propõem-se ainda que sejam analisadas as seguintes variáveis 

físicas e químicas da água: pH, temperatura (°C), oxigênio (mg/l), condutividade elétrica (uS/cm), 

intensidade de luz (lux) e vazão (m³/s).   

 

Tabela 6. Proposta de fatores para avaliação das nascentes 

Parâmetros Ruim (1) Médio (2) Bom (3) 
Cobertura vegetal do 

solo 
Degradada ou ausente Baixa degradação Preservada 

Meandros (10 m) Ausente Alguns (1 e/ou 2) Muitos (3 e/ou 4) 
Erosão próximo e/ou 

nas margens e 
assoreamento em seu 

leito 

Acentuada Moderada Ausente 

Composição do leito 
Liteiras ausentes, sem 

troncos, fundo uniforme 
e/ou areia livre 

Poucas liteiras, poucos 
troncos/galhos 

Muitas liteiras, 
muitos 

troncos/galhos 
Fonte: Adaptado de Gomes et al. (2005); Callisto et al. (2002); Felippe (2009); e Nessimian et al. 

(2008). 

 

Tabela 7. Classificação das nascentes quanto ao grau de preservação de acordo com o IIAN proposto 

Classe Grau de preservação Pontuação 
A Ótimo 40-42 
B Bom 39-37 
C Razoável 34-36 
D Ruim 31-33 
E Péssimo ≤30 

Fonte: Adaptado de Gomes et al. (2005); Callisto et al. (2002); Felippe (2009) e Nessimian et al. (2008) 

 

Conclusão  

As nascentes avaliadas apresentaram, em sua maioria, grau de preservação entre razoável e 

péssimo.  

Os resultados referentes a qualidade de água confirmam que as nascentes já não se encontram 

íntegras.  

A maioria das nascentes que apresentaram baixo grau de preservação, também apresentaram 

baixa qualidade de água. Assim, a metodologia do IIAN junto a análise das variáveis físicas e químicas 

atenderam os objetivos.  
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Introdução 

Com o avanço das tecnologias e ferramentas adequadas à gestão ambiental a observação da 

Terra por meio de satélites artificiais é a maneira mais efetiva e econômica de coletar os dados 

necessários para monitorar e modelar os fenômenos naturais e antrópicos, principalmente nos países 

de grande extensão territorial como o Brasil. Através de programas dedicados exclusivamente para 

tratamento de imagens, podem-se gerar diferentes composições de cores e classificações temáticas dos 

objetos nelas identificados, obtendo-se então produtos como mapas temáticos que são usados para 
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estudos de geologia, vegetação, uso do solo, relevo, agricultura, rede de drenagem, inundações, entre 

outros (SAUSEN, 2007). 

 É notório que a vegetação exerce um papel fundamental em todo sistema ambiental. Logo, sua 

retirada leva a danos ambientais como o aumento do impacto das gotas da chuva ao atingirem o solo, 

provocando erosão laminar e um rápido escoamento superficial, refletindo na diminuição da 

infiltração das águas e o abastecimento dos aquíferos, provocando grandes alterações e modificando a 

paisagem (LIMA et al., 2015). 

Sendo assim, a análise da vegetação e a detecção de mudanças são realizadas com o intuito de 

avaliar os recursos naturais e monitorar a cobertura vegetal. Logo, o aprimoramento do conhecimento 

da interação, resposta eletromagnética e a vegetação, têm ocorrido pela realização de estudos no tema 

referido por Comportamento Espectral da Vegetação. Este fato representa as características de 

reflectância da resposta eletromagnética pelas folhas, plantas individuais e conjunto de plantas 

(dossel) (VERHULST et al., 2009; WEIR & HERING, 2012; JOHNSON & TROUT, 2012).  

De acordo com Freitas Filho (1993), as vantagens de utilizar dados de sensoriamento remoto 

nos levantamentos de uso atual das terras, são as possibilidades de atingir grandes áreas de difícil 

acesso e fazer o imageamento às altas altitudes, possibilitando uma visão sinóptica da superfície 

terrestre, com respectividade, viabilizando as ações de monitoramento. Os Índices espectrais de 

vegetação ou simplesmente índices de vegetação, têm sido largamente utilizados para monitorar a 

cobertura vegetal da Terra em escalas global e/ou local (MIURA et al., 2001). 

Segundo Binder et al. (2009), o Índice por Diferença Normalizada (NDVI) possui um 

importante papel no estudo e no entendimento da distribuição dos tipos de vegetação ao redor do 

mundo, assim como o de suas propriedades físicas, estruturais e variações temporais e espacial. Braz 

et al. (2015), afirmam em seus estudos que os resultados do NDVI vão de -1 a 1, onde os valores mais 

próximos de 1 representam áreas com maiores quantidades de vegetação fotossinteticamente ativa, 

enquanto os valores mais próximos de -1 representam áreas com menor quantidade de vegetação. 

Diante do exposto, tal trabalho tem como objetivo avaliar a cobertura vegetal do município de 

Virginópolis-MG em um período de 20 anos, buscando correlacionar o comportamento apresentado 

pelo mesmo com índices de pluviosidade e desenvolvimento agropecuário local. 

 

Material e Métodos 

A área de estudo deste trabalho é o município de Virginópolis-MG, localizado no leste do estado 

de Minas Gerais, pertencente à mesorregião do vale do Rio Doce e microrregião de Guanhães 

compreendendo-se entre as latitudes 206400.000S – 2097900.00S longitudes 732600.00E -

765900.00E com área aproximada de 440,424 km2 e clima tropical com população estimada de 10.040 

habitantes segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018). 
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Figura 3. Mapa de localização do município de Virginópolis-MG. 

Fonte:  adaptado de IBGE (2019). 

 

Para este trabalho foram adquiridas imagens de satélites dos períodos listados na Tabela 1 

oriundas dos satélites LANDSAT 5 e 8 da órbita 217/073 disponíveis no catálogo de imagens do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. O processamento de imagens ocorreu no software 

Qgis versão 3.6.2 sendo este, um programa gratuito de código aberto. Foram selecionadas imagens 

com o mínimo de cobertura de nuvens principalmente para o primeiro quadrante onde se encontra o 

município de estudo. 

 

Tabela 1. Datas das imagens obtidas com seus respectivos satélites e órbitas 

Data Satélite Órbita 

12/08/1999 LANDSAT 5 217/73 

26/08/2010 LANDSAT 5 217/73 

24/08/2015 LANDSAT 8 217/73 

19/08/2019 LANDSAT 8 217/73 

Fonte: INPE (2019). 

 

O pré-processamento se iniciou pela reprojeção das imagens de satélite para o hemisfério sul 

seguido de correção radiométrica e geométrica, sendo para este último aplicado o método de 

uniformização das médias e variâncias-UMV de Leonardi et al. (2003). 
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Após seguiu-se para o cálculo de NDVI pela ferramenta de Calculadora Raster presente no Qgis. 

Para tanto, utilizou-se a Equação 1 para a obtenção da imagem de NDVI. 

 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =
(𝐼𝑉−𝑉𝐼𝑆)

(𝐼𝑉+𝑉𝐼𝑆)
                                          (Eq . 1) 

 

Onde: IV = Valor de reflectância na banda do infravermelho próximo; VIS = Valor de reflectância na 

banda do vermelho visível. 

 

O resultado do NDVI compreende-se no intervalo de -1 a 1 o que indicará as características de 

cobertura do solo. Quanto maior o valor maior será a presença de vegetação densa na área. À medida 

que esse índice diminui indica modificação na estrutura vegetal até ao ponto onde não se encontra 

vegetação (CARDOZO et al., 2011; PEREIRA, 2009). 

Para uma melhor comparação da variação dos índices ao longo do tempo por local aplicou-se a 

fórmula de Δ NDVI, conforme o trabalho de Sacramento e Michel (2019) o qual pode ser expressa pela 

Equação 2. 

𝐷𝐼𝐹2019/𝑥 = 𝑁𝐷𝑉𝐼2019 − 𝑁𝐷𝑉𝐼𝑥                      (Eq . 2) 

 

Onde: X = Ano diferente de 2019. 

 

Tabela 2.  NDVI e suas correspondentes classes 

NDVI Classe 

-0,2 a 0,178 Solo exposto 

0,256 a 0,389 Pastagem 

0,415 0,550 Vegetação esparsa 

>0,55 Vegetação densa 

 

 O histograma, assim como todo o trabalho com o NDVI foi realizado no software Qgis (2020). 

Para tanto, nos arquivos de Δ NDVI gerados foi avaliado o histograma que se refere a frequência de 

repetições que de cada valor de cinza da imagem. Logo, quanto mais frequente determinado valor, 

maior sua representatividade na cena e maior a sua área de ocupação 

Para auxiliar na discussão dos resultados foram obtidos dados do IBGE (2019) acerca do 

desenvolvimento agropecuário do município em uma série histórica (1999-2019) bem como o 

levantamento do regime de chuva anual do período de 1995–2019 no município através da plataforma 

do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET. O período dos dados foram comparados com o período 

da diferença de NDVI a fim de embasar a explicação sobre possíveis variações do NDVI entre os anos. 
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Resultados e Discussão 

Na Figura 2, os histogramas de NDVI para cada ano apresentam comportamentos similares de 

distribuição para 1999 e 2008, onde seus valores concentraram-se em torno de 0,2 e 0,6 com 

distribuição média de frequência similares para ambos. Isso sugere que a maior parte do território é 

composta por classes que compreendem tais valores de NDVI. Para os anos de 2015 e 2019 os 

histogramas apresentam maior pico em 0,3 com curva leptocúrtica e distribuição de maneira similar 

antes e pós tal pico sugerindo possíveis alterações na cobertura do solo do município em questão. 

 

 

Figura 2. Histogramas do NDVI para os anos de 1999, 2008, 2015 e 2019. 

 

Considerando que para tal período as hemicriptófitas e vegetação não saldáveis compreendem 

o intervalo de 0,256 a 0,389, é possível constatar que ocorre uma expansão de tal classe acentuando-se 

principalmente nos anos de 2015 e 2019 quando comparado com os anos de 1990 e 2008 (Figura 3). 

Comparando o ano de 2008 com 1999, observa-se pouca variação na cobertura vegetal do município, 

entretanto, é possível observar um ligeiro incremento para a classe de hemicriptófitas e vegetações 

pouco saudáveis. 
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Figura 3. Mapa das classes de NDVI do município de Virginópolis. 

 

O mapa de diferença de NDVI mostra uma maior variação entre 1999-2019 onde os valores em 

laranja e vermelho mostram perdas nos valores do NDVI sugerindo uma substituição da vegetação de 

maior NDVI por uma de menor valor, bem como possíveis alterações na morfologia e no metabolismo 

do vegetal (Figura 4). O mapa de 2008-2019 apresenta comportamento similar ao anterior com perdas 

de valores de NDVI, entretanto, este possui um maior ganho em relação ao anterior. Isso pode ser 

verificado na Figura 3 ao comparar o ano de 2008 com o de 2019. Observando os dois anos nota -se 

uma expansão da classe de 0,256 - 0,389 (2019) sobre as áreas da classe de -0,4 - 0,178 (2018). Ao se 

comparar a Figura 3 com 4, observa-se que esse ganho é ocasionado pela ocupação de regiões 

ocupadas com classes de baixos valores, por valores superiores de NDVI, principalmente pela 

ocupação de solos degradados por vegetação. 
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Figura 4 Mapas e histogramas das diferenças de NDVI. 

 

As diferenças do NDVI que sugerem perdas concentram-se principalmente no intervalo de -0,4 

a 0,0 para 1999-2019 e 2008 e 2019. Houve comportamento similar para o ganho de NDVI entre tais 

comparações acentuando-se principalmente no intervalo de 0,0 a 0,2. Observa-se pouca variação de 
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valores de NDVI para a 2015- 2019 os quais se concentraram principalmente em torno de 0,0 

indicando pouca variação do NDVI (Figura 4). 

Uma das possíveis causas da mudança do NDVI do município pode ser averiguada no contexto 

agropecuário presente no mesmo (Tabelas 4 e 5). Analisando o contexto socioeconômico do município 

observa-se o ganho de importância que o setor agropecuário com o tempo. Dados obtidos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) mostram um crescente aumento no número de 

bovinos, bubalinos e equinos criados no município bem como um aumento na área plantada de 

pastagem com o intuito de suprir as suas demandas de alimentação o que pode vir a corroborar com a 

variação pastagem (principal espécie hemicriptofita observada na região). 

 

Tabela 4. Número de bovinos, bubalinos e equinos por ano no município de Virginópolis 

Fonte: IBGE (2019). 

 

Tabela 5. Área Plantada em hectares por tipos de Lavouras e de Pastagem nos anos de 2006 e 2017 no 

Município de Virginópolis 

Fonte: IBGE (2019). 

 

Ano Bovinos Bubalinos Equinos Totais 

2004 12.740 178 460 13.378 

2005 13.062 195 432 13.689 

2006 14.001 208 390 14.599 

2007 14.241 242 295 14.778 

2008 13.550 295 268 14.113 

2009 14.667 448 250 15.365 

2010 14.868 462 238 15.568 

2011 16.207 497 79 16.783 

2012 16.480 819 125 17.424 

2013 17.354 940 850 19.144 

2014 15.950 920 550 17.420 

2015 16.090 781 460 17.331 

2016 16.470 1057 460 17.987 

2017 16.807 916 400 18.123 

2018 16.474 1046 475 17.995 

 Lavouras (ha) Pastagem (ha) 
Total (ha) 

 Permanente Temporária Natural Boa Ruim 

2006 1.617,00 360,743 3.980 3.922 795,00 10.674,74 

2017 1.923,00 1.272,799 2.206,288 11.280,286 805,442 17.487,82 
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Outro fator que pode implicar fortemente nos resultados está ligado à pluviosidade anual a 

qual está expressa na Figura 5. Observa-se que, nos anos de 1999 e 2008 a precipitação anual é maior 

que a média móvel do município. Em contrapartida, para o ano de 2015 a precipitação apresenta-se 

ligeiramente menor que os anos citados, bem como menor que a média. 

 

 

Figura 5. Pluviosidade anual do período de 1994 a 2018 do município de Virginópolis. 

Fonte: INMET (2019). 

 

Segundo Martins e Batalha (2011), a quantidade de chuva implica diretamente na qualidade e 

desenvolvimento do vegetal que podem sofrer diferentes modificações metabólicas ou morfológicas, 

variando desde a morte do indivíduo, até modificações do seu sistema fotossintético. Devido ao 

município se encontrar em uma zona de transição mata atlântica/cerrado e seu fitoclima ser 

hemicriptofitico (RAUNKIER, 1934), é possível que a menor pluviosidade tenha implicado na variação 

de NDVI de 2015 e 2019 quando comparado aos demais anos, corroborando com os estudos de Wang 

et al. (2003). Tal variação se justifica principalmente pela diminuição da cobertura foliar referente às 

espécies fanerófitas da mata atlântica, e o aparecimento de espécies hemicriptófitas naturais no solo, o 

que implica em menor absorção do vermelho provocando queda do NDVI quando comparado com 

espécies periniformes. 

 

Conclusão 

O município apresentou variação na cobertura do solo do ano de 1999 e 2019 acentuando-se 

principalmente pelo aumento em questão territorial da classe de NDVI 0,3. Tal mudança pode estar 

relacionada a fatores da expansão da pecuária o que acarreta no incremento de pastagem bem como 

diminuição do regime de chuvas o que implica em maior caduciformidade das árvores de mata 
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atlântica corroborando para o aparecimento de outras hemicriptófitas além da pastagem. 
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Introdução 

O saneamento básico é um importante instrumento para garantia da salubridade do meio 

ambiente, consistindo em um conjunto de procedimentos que buscam a manutenção da higiene e da 

saúde pública. Para sua caracterização pode-se destacar quatro frentes de atuação: o abastecimento de 

água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos e a drenagem e 

o manejo das águas pluviais urbanas (NOHARA & POSTAL JÚNIOR, 2018). 

Segundo Santos et al. (2018), a ineficácia ou ineficiência de serviços de saneamento favorece o 

agravamento da saúde e qualidade de vida da população. Com isso, a carência de investimentos no 
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setor interfere negativamente no sistema econômico, tendo em vista os gastos elevados para combater 

as doenças propagadas em virtude das condições sanitárias inadequadas. 

Em 2015, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável foi 

adotada uma agenda mundial com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a 

serem atingidos até 2030, um dos ODS refere-se à Água Potável e Saneamento, o qual propõe 

assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos (ONU, 2015).  

No Brasil, a Política Nacional de Saneamento Básico, regulamentada pela Lei nº 11.445/2007, 

estabeleceu algumas mudanças no setor, dentre as quais se destacam a inclusão dos serviços de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e a drenagem e o manejo de águas pluviais, passando a 

titularidade desses serviços aos municípios, tornando-os responsáveis pela elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico, o qual deveria ter sido desenvolvido inicialmente até 2013, mas foi 

alterado e, conforme o Decreto nº 10.203/2020, onde o titular dos serviços tem até 31 de dezembro de 

2022 para apresentação do plano (BRASIL, 2020).  

A legislação brasileira prevê ainda na Lei nº 14.026/2020 algumas alterações no setor de 

saneamento, objetivando sua universalização e qualificação da prestação de serviços. Para isso, o novo 

Marco Legal do Saneamento estabeleceu a meta de atingir o acesso a água potável a 99% dos 

brasileiros e 90% ao tratamento e a coleta de esgoto, até 31 de dezembro de 2033 (BRASIL, 2020).  

Historicamente no Brasil, as coberturas de água e de esgoto têm melhorado lentamente nos 

últimos anos. De acordo com o Instituto Trata Brasil (2019), em 2018, quase 35 milhões de brasileiros, 

o que corresponde a mais de 16% da população, ainda não tinham acesso à água tratada, além disso, 

apenas 53% dos brasileiros tinham acesso à coleta de esgoto, cerca de 100 milhões de pessoas não 

tinham esse serviço no país e somente 46% do esgoto coletado era tratado. A região Nordeste 

apresenta dados abaixo da média nacional, tendo 74,21% da população abastecida com água potável, 

com 28% dos esgotos coletados, dos quais apenas 36,24% eram tratados.  

Dentre os Estados brasileiros, o Ceará apresenta 40,49% da população com cobertura de 

esgotamento sanitário. No entanto, 1.339.202 domicílios (57% do total de domicílios) destinam seus 

esgotos inadequadamente, em fossa rudimentar, vala, recursos hídricos, a céu aberto, entre outros. 

Dos domicílios que têm rede coletora disponível, 189.636 não estão interligados ao sistema público de 

esgoto (CAGECE, 2016). 

Diante da precariedade do sistema de esgotamento sanitário, é notória a necessidade de 

estudos e investimentos que auxiliem na implantação dos serviços básicos do setor. À vista disso, o 

presente trabalho visa identificar as principais dificuldades para se atingir a universalização do 

sistema de coleta e tratamento de esgoto no município de Aurora–CE, propondo soluções que possam 

melhorar sua eficiência.   

 

 

 



Engenharia, Agronomia e Geociência 2014-2021 

120 
Francisco et al. (2021) 

Material e Métodos 

O município de Aurora (Figura 1), área de estudo deste trabalho está localizado na 

mesorregião Sul Cearense, microrregião do Barro, região político-administrativa do Cariri. Tem como 

municípios limítrofes, ao Norte, Lavras da Mangabeira e Ipaumirim; ao Sul, Barro, Milagres e Missão 

Velha; ao Leste, Cachoeira dos Índios–PB; e a Oeste, Caririaçu.  Segundo estimativa do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020) a população do município é de 24.610 habitantes, 

estando 11.889 na zona urbana, possui área territorial de 885.836 km² e densidade demográfica de 

27.73 hab./km².  

 

Figura 1. Localização do município de Aurora-CE. Fonte: Wikipédia (2006). 

 

O município compreende em quatro distritos, Sede, Ingazeiras, Santa Vitória e Tipi. Atualmente 

a cidade apresenta nove bairros (Figura 2), Centro, Araçá, José Fernandes Campos (Conjunto Habitat - 

CNEC), José Freire do Amaral (Vila Freire), José Leite de Figueiredo - Zezé da Cruz (Alto da Cruz), 

Padre Mororó, Recreio, São Benedito (Aurora Velha) e Vila Paulo Gonçalves. 

 
















